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ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO 

                                  

 

----------- ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E CINCO DE OUTUBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ----------------------------------------- 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano dois mil e dezassete, no Edifício-
sede do Município de Almodôvar, teve lugar nos termos do artigo 61.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, na sua atual redação, a primeira reunião da Câmara 
Municipal, a qual foi presidida pelo Dr. António Manuel Ascensão Mestre Bota, 
Presidente da Câmara Municipal, encontrando-se presentes os Senhores Vereadores 
Enf.ª Lucinda Jorge, Sr. João Pereira e Dr.ª Ana Carmo. -------------------------------------------- 

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima e pela 
Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. ----------------------------------------------  

Nos termos do art.º 61.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua atual redação, 
a presente reunião foi publicitada pelo Edital n.º 1/2017, de 23 de outubro de 2017. ---- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e dez minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013. ---------------------------------------------------------------------- 

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

PEDIDO DE SUSPENSÃO FORMULADO PELO ELEITO ANTÓNIO SEBASTIÃO: ---------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um pedido de suspensão de mandato formulado pelo 
Senhor António Sebastião que se transcreve:----------------------------------------------------- 

“Assunto: suspensão de mandato -------------------------------------------------------------------------------------------  
António José Messias do Rosário Sebastião, vereador eleito pelo Partido Social Democrata, vem por 

este modo e de acordo com a legislação aplicável, apresentar um pedido de suspensão de mandato pelo 
período de 180 dias.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O motivo pelo qual apresento este pedido está relacionado com o facto de ter assumido 
responsabilidades na área da consultoria relativamente a projetos de desenvolvimento no âmbito de 
parcerias entre organizações nacionais e países de língua oficial portuguesa.--------------------------------------  

O acompanhamento destes projetos implica deslocações aos respetivos países em datas não 
previsíveis e por tempo não quantificável, o que coloca dificuldades no acompanhamento da atividade 
da Câmara e até, nalguns casos, impossibilita a presença nas reuniões do executivo. ---------------------------  

Esperando decisão favorável do órgão, apresento os meus melhores cumprimentos.” ------------------- 

Nestes termos, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, na sua atual redação, o pedido acima transcrito deveria ser objeto de análise na 
presente reunião. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Porém, tendo em consideração que o Senhor Vereador ainda não tomou posse e o 
requerimento deu entrada apenas a dez minutos do início desta primeira reunião de Câmara, 
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tendo esta situação suscitado dúvidas de ordem jurídica, o Senhor Presidente proferiu o 
seguinte despacho: “Ao Gabinete Jurídico externo para análise e indicação de procedimentos”.-------- 

Assim, a sua análise será efetuada impreterivelmente na próxima reunião de Câmara.------ 

A Câmara tomou conhecimento e nada objetou.------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------------------------------  

B.1. — Aprovação da ata n.º 19/2017 de 20 de setembro; -------------------------------------  
B.2. — Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------  
B.3 — Conhecimento do Despacho de fixação do primeiro Vereador em regime de 

tempo inteiro para o quadriénio 2017-2021; ----------------------------------------------------------  
B.4. — Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente para a fixação de 

mais dois Vereadores em regime de tempo inteiro para o quadriénio 2017-2021; ----------  
B.5. — Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente, com vista à 

ratificação dos atos e decisões praticados durante o período de gestão; ----------------------  
B.6. — Conhecimento do despacho de nomeação do Vice-Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar para o quadriénio 2017-2021; --------------------------------------------  
B.7. — Apreciação e deliberação sobre a proposta de Delegação de Competências da 

Câmara Municipal no seu Presidente; -------------------------------------------------------------------  
B.8. — Apreciação e deliberação sobre a proposta de Delegação de Competências 

para a prática de atos correspondentes a despesas certas e permanentes, de natureza 
corrente; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.9. — Apreciação e deliberação da proposta para autorização do valor da realização 
das obras ou reparações por administração direta; --------------------------------------------------  

B.10. — Conhecimento do Despacho de Distribuição de Funções aos Eleitos — 
Quadriénio 2017- 2021; -------------------------------------------------------------------------------------  

B.11. — Conhecimento do Despacho de Delegação e Subdelegação de Competências 
nos Senhores Vereadores; ----------------------------------------------------------------------------------  

B.12. — Apreciação e deliberação sobre a proposta referente a periodicidade das 
reuniões ordinárias da Câmara Municipal e respetivo horário; -----------------------------------  

B.13. — Apreciação e deliberação da proposta para dispensa da leitura das atas nas 
reuniões;---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.14. — Apreciação e deliberação da proposta para envio, por correio eletrónico, da 
ordem do dia, atas e outros documentos ao executivo; --------------------------------------------  

B.15. — Conhecimento do Despacho de designação de trabalhador para lavrar as atas 
das reuniões da Câmara Municipal, no quadriénio de 2017/2021; -------------------------------  

B.16. — Apreciação e deliberação da proposta para fixação da data para pagamento 
de vencimentos, no quadriénio de 2017/2021; -------------------------------------------------------  

B.17. — Apreciação e deliberação da proposta para utilização de siglas e abreviaturas 
nos documentos administrativos municipais — Quadriénio 2017-2021; -----------------------  

B.18 — Apreciação e deliberação do Projeto do Regimento da Câmara Municipal; -----  
B.19. — Apreciação e deliberação do Regulamento da Constituição, Reconstituição e 

Reposição dos Fundos de Maneio da Câmara Municipal de Almodôvar; -----------------------  
B.20. — Apreciação e deliberação das normas de funcionamento inerentes a XI Feira 

do Cogumelo e do Medronho — III Encontro “Rota dos Produtos da Serra”. ------------------  
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I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 24.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 24.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada pelo seu Despacho de 11 de outubro de 2017, a 
qual ascende a ϵу.600,00, dos quais ϵ7.500,00 são de natureza corrente e ϵмΦ100,00 de 
natureza capital. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 25.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 25.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada pelo seu Despacho de 18 de outubro de 2017, a 
qual ascende a ϵм00.665,00, dos quais ϵ81.355,00 são de natureza corrente e ϵм9.310,00 de 
natureza capital. ----------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção da Senhora Vereadora Lucinda Jorge -------------------------------------------------- 

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que, é com muito prazer e muita disposição 
que, durante o próximo mandato irá estar presente e acompanhar as necessidades e 
prioridades do concelho trabalhando para o seu bom desenvolvimento do concelho, em prol 
das pessoas e da melhoria da sua qualidade de vida.-------------------------------------------------------- 

Intervenção da Senhora Vereadora Ana Carmo --------------------------------------------------------- 

No uso da palavra a Senhora Vereadora Ana Carmo quis agradecer em primeiro lugar a 
todos aqueles que a elegeram e que a fez hoje estar aqui. ------------------------------------------------ 

Referiu também que as funções que lhe forem atribuídas serão desempenhadas da 
melhor forma e está certa que este será mais um período de aprendizagem e está disposta a 
trabalhar em equipa e em prol do bem-estar da comunidade para melhorar a vida dos 
almodovarenses e, sempre, em equipa.------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador João Pereira ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João Pereira começou por agradecer a confiança que a Federação do 
Partido Socialista lhe conferiu e o fez enveredar por este caminho ao longo destes 6 meses. 
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Agradeceu, também, ao Senhor Presidente pelo facto de o ter escolhido para esta equipa 
de excelência, afigurando-se-lhe que conduzirá a um bom trabalho que irá cumprir com 
lealdade, honra, honestidade e transparência em prol de toda a nossa comunidade. Frisou 
ainda, que irá trabalhar não só para todos aqueles que nele acreditaram e o elegeram mas 
sim, para toda a comunidade, sem exceção.-------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente congratulou-se pelos resultados que foram fruto não só de um 
trabalho efetuado ao longo destes últimos quatro anos mas, também, da equipa que 
apresentou com capacidade de gerar confiança aos eleitores em todos os órgãos a que 
concorreram, como se pode comprovar pela votação. Sublinhou que de entre os municípios 
que mais percentagens de votos conquistaram, um deles foi o nosso Município e que no 
Distrito de Beja foi o 2.º que mais subiu. ------------------------------------------------------------------------ 

Quis também deixar o voto de garantia à população que será mais um mandato de 
entrega total de serviço público, gerando consensos e procurando melhorar e encontrar 
soluções no presente e no futuro, potencializando todos os almodovarenses, sem exceção. 

Lamentou a falta de ética democrática dos eleitos do PSD por, em primeiro lugar, não 
terem tido respeito pelo ato mais nobre da Democracia que consiste na tomada de posse, no 
seguimento da votação do povo, e que aconteceu no passado dia 20 de outubro, onde 
nenhum deles se apresentou para dignificar o voto e a confiança dos que neles acreditaram, 
nem dignificar os órgãos para os quais concorreram. ----------------------------------------------------- 

Lamenta especialmente a ausência do Vereador eleito pelo PSD, Senhor António 
Sebastião, que lhes apresentou um pedido de suspensão de mandato minutos antes desta 
primeira reunião de Câmara, onde deveria tomar posse, não deixando oportunidade aos 
serviços camarários de agir em conformidade legal e convocar outro membro a seguir na lista 
pela qual foi eleito. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não assumiu o seu lugar e mais uma vez não cumpriu o seu dever democrático que em 
tempos tanto defendeu. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------ 

B.1. τ APROVAÇÃO DA ATA N.º 19/2017 DE 20 DE SETEMBRO: ---------------------------  

ATA N.º 19/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20 DE SETEMBRO DE 2017 (Mandato 
2013/2017):  --------------------------------------------------------------------------------------------------- - 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com as abstenções dos Senhores 
Vereadores Lucinda Jorge, Ana Carmo e João Pereira, por não integrarem o anterior 
Executivo, aprovar a ata n.º 19/2017, de 20 de setembro, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou.  --------------------------------------------------------------------------  

B.2. τ CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------  

A Câmara tomou conhecimento dos seguintes Resumos Diários da Tesouraria: --------- 
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è Do dia vinte de outubro de dois mil e dezassete, que apresentava, nas 
Operações Orçamentais um saldo a favor do Município, na importância de 
ϵнΦнутΦрпу,77 (dois milhões, duzentos e oitenta e sete mil, quinhentos e quarenta e oito 
euros e setenta e sete cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela 
data, apresentava o saldo de ϵрмп.690,05 (quinhentos e catorze mil, seiscentos e 
noventa euros e cinco cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no 
valor de ϵнΦу02.238,82 (dois milhões, oitocentos e dois mil, duzentos e trinta e oito 
euros e oitenta e dois cêntimos). ------------------------------------------------------------------------- 

è Do dia vinte e quatro de outubro de dois mil e dezassete, que apresentava, 
nas Operações Orçamentais um saldo a favor do Município, na importância de 
ϵнΦнур.599,66 (dois milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e noventa e 
nove euros e sessenta e seis cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, 
àquela data, apresentava o saldo de ϵрмп.747,55 (quinhentos e catorze mil, setecentos 
e quarenta e sete euros e cinquenta e cinco cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de ϵнΦу00.347,21 (dois milhões, oitocentos mil, trezentos e 
quarenta e sete euros e vinte e um cêntimos). -------------------------------------------------------
A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira, exarada em 24 de outubro de 2017, cujo teor se transcreve:----------------------- 

“INFORMAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Informação financeira a 19.OUT.2017 ---------------------------------------------------------------  
No seguimento do assunto supra referido, cumpre-nos informar V.ª Exa que, da situação 

financeira do Município reportada a 19.OUT.2017, destacamos as seguintes conclusões 
relativamente ao comportamento das principais rubricas da execução orçamental, a situação da 
dívida de médio e longo prazos da autarquia, os projetos financiados em curso bem como a 
posição do Município perante o limite da Dívida Total e a regra do equilíbrio. ----------------------------  

POSIÇÃO ORÇAMENTAL ----------------------------------------------------------------------------------------------  
RECEITA -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O montante global da receita cobrada bruta neste período atingiu os ϵмнΦпусΦспсΣнл tendo o 

montante emitido de reembolsos e restituições atingido o valor global de ϵоΦллмΣсу. Desta forma, 
a receita cobrada líquida fixou-se nos ϵмнΦпуоΦсппΣрн valor superior em ϵотнΦполΣмс do que em 
igual período de 2016. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à receita corrente (líquida), que se cifrou em ϵуΦрсоΦтусΣтм, verificou-se um 
acréscimo de ϵпспΦрсоΣфп comparativamente ao mesmo período do ano transato, de acordo com 
o quadro da página seguinte: --------------------------------------------------------------------------------------------  

Variação da Receita Corrente 

Receita Corrente 
19.OUT.2016 

 (1) 

19.OUT.2017 

(2) 

Variação em ϵ 

(3) = (2)-(1) 

Impostos Diretos 601.447,54 695.537,83 94.090,29 

Impostos Indiretos 49.996,86 45.779,17 -4.217,69 

Taxas, Multas e Outras Penalidades 131.792,67 132.406,23 613,56 

Rendimentos da Propriedade 339.755,04 251.082,84 -88.672,20 

Transferências Correntes 6.525.119,22 6.974.129,93 449.010,71 

Venda de Bens e Serviços Correntes 449.374,44 462.474,85 13.100,41 

Outras Receitas Correntes 1.737,00 2.375,86 638,86 
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TOTAL 8.099.222,77 8.563.786,71 464.563,94 

Destaca-se o acréscimo verificado na rubrica relativa aos Imposto Diretos, onde se verificaram 
aumentos na receita arrecadada no que se refere ao IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis e à 
Derrama, bem como na rubrica relativa às Transferências Correntes. Este último aumento é 
explicado pela receita arrecadada no decorrer de 2017, que se cifrou nos €331.815,73, relativa à 
operação “Promoção Cultural e Atração Turística: ALMARTE & ESCRITAS DO SUL”, aprovada no 
âmbito do Portugal 2020. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

No que se refere à receita de capital, esta apresenta uma variação negativa, no valor de -
ϵп6.023,02, quando comparada ao mesmo período de 2016. --------------------------------------------------  

Variação da Receita de Capital 

Receita de Capital 19.OUT.2016 

(1) 

 

19.OUT.2017 

(2) 

 

Variação em ϵ 

(3) = (2)-(1) 

 
Venda de Bens de Investimento 

 

33.526,90 

 

31.602,75 

 

-1.924,15 

 
Transferências de Capital 
 

1.381.498,62 
 

1.352.856,16 
 

-28.642,46 
 

Outras Receitas de Capital 
 

45.171,55 
 

29.715,14 
 

-15.456,41 
 

TOTAL 

 

1.460.197,07 

 

1.414.174,05 

 

-46.023,02 

 

De referir que a diferença verificada na rubrica relativa às Transferências de Capital prende-se 
com a diminuição da receita proveniente de projetos financiados, devido ao encerramento do 
anterior Quadro Comunitário e ao arranque ainda lento do novo Quadro. ---------------------------------  

De referir que as outras receitas, que incluem os montantes relativos ao saldo da gerência 
anterior e às reposições não abatidas nos pagamentos, apresentam uma variação negativa de 
ϵрмΦоппΣтф em relação ao período homólogo. ----------------------------------------------------------------------  

Variação de Outras Receitas 

Outras Receitas 19.OUT.2016 

(1) 

 

19.OUT.2017 

(2) 

 

Variação em ϵ 

(3) = (2)-(1) 

 
Reposições não abatidas nos 

pagamentos 
86.290,39 

 

8.383,16 

 

-77.907,23 

 

Saldo da gerência anterior 

 

2.473.739,84 

 

2.500.302,28 

 

26.562,44 

 
TOTAL 

 

2.560.030,23 

 

2.508.685,44 

 

-51.344,79 

 

Por fim, ressalva-se que o grau de execução da receita no período em análise de 2017 é de 
80,06%, superior comparativamente aos 77,16% que se verificavam no mesmo período do ano 
anterior. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

DESPESA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O montante global da despesa, no que se refere aos valores comprometidos no período em 

análise, atingiu os ϵмпΦнлпΦфупΣнр, dos quais ϵфΦнтмΦфлпΣон se refere a compromissos de 
natureza corrente e ϵпΦфооΦлтфΣфо se referem a compromissos assumidos de natureza capital. O 
valor global representa um acréscimo de ϵмΦрфтΦссмΣно comparativamente ao período homólogo 
de 2016 (em que €492.582,36 se refere ao acréscimo nos compromissos de natureza corrente e 
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€1.105.078,87 ao acréscimo nos compromissos de natureza capital). Da análise ao quadro que 
segue na página seguinte, é possível verificar as classificações orçamentais que mais contribuíram 
para este aumento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Variação da Despesa - Compromissos 

Despesa Corrente  

(compromissos) 

19.OUT.2016 

(1) 

19.OUT.2017 

(2) 

Variação em ϵ 

(3) = (2)-(1) 

Despesas com o pessoal 

 

3.975.142,28 

 

3.953.196,32 

 

-21.945,96 

 
Aquisição de serviços 

 

3.517.480,30 

 

3.932.895,46 

 

415.415,16 

 
Juros e outros encargos 
 

23.958,14 
 

14.300,09 
 

-9.658,05 
 

Transferências correntes 

 

1.048.014,12 

 

1.112.491,11 

 

64.476,99 

 
Outras despesas correntes 
 

214.727,12 
 

259.021,34 
 

44.294,22 
 

TOTAL 

 

8.779.321,96 

 

9.271.904,32 

 

492.582,36 

 

 

Despesa de Capital  

(compromissos) 

19.OUT.2016 

 (1) 

 

19.OUT.2017 

(2) 

 

Variação em ϵ 

(3) = (2)-(1) 

 
Aquisição de bens de capital 2.709.538,17 

 

3.646.404,41 

 

936.866,24 

 
Transferências de capital 
 

395.299,06 
 

498.179,42 
 

102.880,36 
 

Ativos financeiros 
 

86.864,00 
 

86.864,00 
 

0,00 
 

Passivos financeiros 
 

636.299,83 
 

639.961,02 
 

3.661,19 
 

Outras despesas de capital 
 

0,00 
 

61.671,08 
 

61.671,08 
 

TOTAL 

 

3.828.001,06 

 

4.933.079,93 

 

1.105.078,87 

 

No que se refere ao montante global da despesa, relativamente aos valores pagos, este 
montante atingiu os ϵфΦфроΦтфоΣру no período em análise, dos quais ϵтΦлрфΦнфсΣум se refere a 
pagamentos de natureza corrente e ϵнΦуфпΦпфсΣтт se referem a pagamentos de natureza capital. 
O valor global representa um acréscimo de ϵмΦрофΦуффΣфм comparativamente ao período 
homólogo de 2016 (em que €417.850,67 se refere ao acréscimo nos pagamentos de natureza 
corrente e €1.122.049,24 ao acréscimo nos pagamentos de natureza capital). Da análise ao 
quadro que segue na página seguinte, é possível verificar as classificações orçamentais que mais 
contribuíram para este aumento.------------------------------------------------------------------------------------- 

Variação da Despesa - Pagamentos 

Despesa Corrente 

(pagamentos) 

19.OUT.2016 

 (1) 

 

19.OUT.2017 

(2) 

 

Variação em ϵ 

(3) = (2)-(1) 

 Despesas com o pessoal 

 

2.946.759,15 

 

2.860.075,48 

 

-86.683,67 

 
Aquisição de serviços 
 

2.614.827,78 
 

3.022.690,81 
 

407.863,03 
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Juros e outros encargos 
 

11.760,43 
 

7.299,51 
 

-4.460,92 
 

Transferências correntes 
 

897.393,84 
 

945.389,48 
 

47.995,64 
 

Outras despesas correntes 
 

170.704,94 
 

223.841,53 
 

53.136,59 
 

TOTAL 

 

6.641.446,14 

 

7.059.296,81 

 

417.850,67 

 

 

Despesa de Capital  

(pagamentos) 

19.OUT.2016 

(1) 

 

19.OUT.2017 

(2) 

 

Variação em ϵ 

(3) = (2)-(1) 

 

Aquisição de bens de capital 931.669,33 

 

1.911.075,33 

 

979.406,00 

 
Transferências de capital 
 

281.652,49 
 

357.910,87 
 

76.258,38 
 

Ativos financeiros 

 

43.432,00 

 

43.432,00 

 

0,00 

 
Passivos financeiros 
 

515.693,71 
 

520.407,49 
 

4.713,78 
 

Outras despesas de capital 

 

0,00 

 

61.671,08 

 

61.671,08 

 
TOTAL 

 

1.772.447,53 

 

2.894.496,77 

 

1.122.049,24 

 

De referir que as Grandes Opções do Plano apresentam, no período em análise de 2017, uma 
execução (montantes pagos) de ϵпΦопнΦтлсΣтт, superior em ϵмΦонфΦмупΣлн ao montante pago no 
mesmo período de 2016. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por fim, ressalva-se que o grau de execução da despesa (no que se refere aos montantes 
pagos) no período em análise de 2017 é de 63,82%, superior comparativamente aos 53,57% que 
se verificavam no mesmo período do ano anterior. ----------------------------------------------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS -----------------------------------------------------------------------------  

A dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores contratualizados no 
âmbito de empréstimos bancários bem como o montante da participação do Município no FAM – 
Fundo de Apoio Municipal. O montante global da dívida de médio e longo prazos é de 
€4.391.601,22 dos quais €4.000.705,15 se referem a dívida relativa a empréstimos de médio e 
longo prazos e €390.896,07 se referem a dívida relativa à participação do Município no FAM. ------  

Relativamente aos empréstimos bancários, os montantes em dívida, por instituição bancária, 
resumem-se no quadro seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 DÍVIDA A 19.OUT.2017 

Empréstimos Bancários  

Caixa Geral de Depósitos 1.485.552,22 

Banco BPI 389.551,37 

Novo Banco 2.100.000,05 

IFDR, I.P. 25.601,51 
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TOTAL GERAL ............... 4.000.705,15 

PROJETOS FINANCIADOS ---------------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito do novo Quadro Comunitário – PORTUGAL 2020 – iniciado em 2014, o Município 
de Almodôvar tem já algumas operações aprovadas, que se encontram discriminadas no quadro 
que se segue: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Projeto Custo Total 
!ǇǊƻǾŀŘƻ όϵύ 

Montante Elegível 
!ǇǊƻǾŀŘƻ όϵύ 

Apoio Total 
!ǇǊƻǾŀŘƻ όϵύ 

Montante de 
!Ǉƻƛƻ Ƨł tŀƎƻ όϵύ 

ALT20-05-3928-FEDER-000003 ς 
Coordenação e Gestão da Parceria 
PROVERE ς Valorização dos Recursos 
Silvestres 

529.304,38 433.158,86 368.185,03 0,00 

ALT20-08-2316-FEDER-000023 ς 
Requalificação Urbana do Largo de 
São Pedro 

102.594,56 66.715,50 56.708,18 11.444,16 

POISE-02-3220-FSE-000182 ς PEPAL 37.967,30 37.967,30 34.929,92 2.096,19 

ALT20-08-2114-FEDER-000009 ς 
Promoção Cultural e Atração 
Turística: ALMARTE ς Festival 
Internacional de Artes de Rua e 
ESCRITAS DO SUL ς Festival 
Internacional Literário 

861.000,00 700.000,00 482.500,00 331.815,73 

ALT20-09-0550-FEDER-000012 ς 
ALMODÔVAR + PRÓXIMO 

193.878,75 182.550,86 155.168,23 0,00 

Importa acrescentar que, no decorrer do ano económico em curso o processo de 
encerramento do anterior Quadro Comunitário – QREN 2007-2013 – foi totalmente concluído, 
pelo que não existe qualquer valor a receber ou a devolver no âmbito daquele Quadro. ---------------  

LIMITE DA DÍVIDA TOTAL --------------------------------------------------------------------------------------------  

O limite da dívida total calculado para o presente ano económico, de acordo com o artigo 52.º 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, foi fixado em ϵмоΦсфоΦносΣнф. A 19.OUT.2017 a dívida total 
a considerar era de ϵпΦтслΦтфсΣмо, abaixo do limite calculado para o Município de Almodôvar, de 
acordo com o quadro que se segue: ------------------------------------------------------------------------------------  

Limite da dívida total 13.693.236,29 
Total da dívida a terceiros incluindo as dívidas não orçamentais (1) 5.534.086,54 
Contribuição para a Dívida Total dos SM, AM, SEL e entidades 

participadas * (2) 
                                                                                                     AMBAAL 
                                                                                                       CIMBAL 
                                                                                                          ANMP 
                                                                                                           CRBA 

75.021,93 
 

41.817,54 
18.379,69 

240,86 
14.583,84 

Dívida total (3)=(1)+(2) 5.609.108,47 
Dívidas não orçamentais (4) 457.416,27 
FAM ** (5) 390.896,07 
Dívida total a considerar (excluindo dívidas não orçamentais e FAM) 

(6)=(3)-(4)-(5) 
4.760.796,13 

 
*Últimos valores disponíveis reportados a 30.SET.2017 --------------------------------------------------------------------------------  
**O montante relativo ao FAM – Fundo de Apoio Municipal não releva para a dívida total do Município, de acordo 

com os esclarecimentos prestados pela DGAL --------------------------------------------------------------------------------------------------  

REGRA DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL ---------------------------------------------------------------------------  
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Relativamente à situação do Município de Almodôvar face ao equilíbrio orçamental, a 
19.OUT.2017, a mesma é demonstrada no quadro seguinte: ---------------------------------------------------  

Receitas correntes cobradas brutas (1) 8.566.788,39 

Despesas correntes (2) 7.059.296,81 

Amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo (3) 606.669,75 

Desvio do ano anterior a colmatar (4) 327.783,52 

Saldo corrente (1-2-3-4): 573.038,31 

Da análise ao quadro verifica-se que as receitas correntes cobradas brutas foram superiores à 
soma das despesas correntes e das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo, 
nos termos do n.º 2 do artigo 40º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro. Verifica-se ainda que 
aquele saldo foi suficiente para compensar o desequilíbrio orçamental verificado no exercício 
económico de 2016 (n.º 3 da citada Lei). De referir que estes valores poderão variar até ao final do 
exercício económico pelo que a situação face a esta regra deverá ser acompanhada na execução 
do orçamento.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se a presente informação à consideração superior.”-------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------- 

B.3 τ CONHECIMENTO DO DESPACHO DE FIXAÇÃO DO PRIMEIRO VEREADOR EM 
REGIME DE TEMPO INTEIRO PARA O QUADRIÉNIO 2017-2021: ---------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 01/PRESIDENTE/2017, exarado 
em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 01/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
PRIMEIRO VEREADOR EM REGIME DE TEMPO INTEIRO PARA O QUADRIÉNIO DE 2017/2021 

Tendo em vista assegurar a eficácia e eficiência da gestão municipal, nomeio, ao abrigo do 
disposto na alínea d) do n.º 1, conjugado com o nº. 4, do artigo 58.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro na sua atual redação, como Vereadora em regime de tempo inteiro, Lucinda Maria 
Marques Jorge. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O presente despacho produzirá efeitos a partir do dia 20 de outubro de 2017, inclusive. ----------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. --------------------------------------------------------  

B.4. τ PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA A FIXAÇÃO DE MAIS DOIS 
VEREADORES EM REGIME DE TEMPO INTEIRO PARA O QUADRIÉNIO 2017-2021: ---------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, os Senhores 
Vereadores João Pereira e Ana Carmo, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, comunicaram o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da 
matéria em apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado 
diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância 
do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código. -------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 
01/PRESIDENTE/2017, exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ------------------------ 
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“PROPOSTA N.º 01/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
FIXAÇÃO DE VEREADORES EM REGIME DE TEMPO INTEIRO PARA O QUADRIÉNIO DE 

2017/2021 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que se torna necessário garantir as atuais dinâmicas de planeamento e execução das diversas 

ações de gestão corrente e de investimento municipal; ----------------------------------------------------------  
A necessidade de garantir uma maior eficácia e eficiência na gestão municipal; --------------------  
A necessidade de garantir um eficaz controlo na execução das ações integradas nas Grandes 

Opções do Plano, atuais e futuras, com vista a aproveitar em pleno quer eventuais verbas vindas 
de Fundos Comunitários, quer outras fontes de financiamento eventualmente disponíveis; -----------  

Que nos anteriores mandatos, a existência de mais Vereadores em regime de tempo inteiro 
trouxe uma mais-valia para o Município, que resultou num grande número de ações, as quais 
contribuíram para o desenvolvimento que o município conheceu nesse período; -------------------------  

Ainda imprescindível para garantir a eficiência e eficácia da gestão municipal, a nomeação de 
mais dois Vereadores em regime de tempo inteiro, tenho a honra de propor que: -----------------------  

1.º A Exma. Câmara Municipal delibere ao abrigo do n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º169/99, de 
18 de setembro, na sua atual redação, fixar mais dois lugares de Vereador a tempo inteiro, para 
além do previsto no n.º 1 do artigo da mesma lei, para o quadriénio de 2017/2021, cujos cargos 
serão desempenhados por João de Deus Lopes Pereira e Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo; 

2.º A presente proposta, em caso de aprovação, produza os seus efeitos legais a partir do dia 
26 de outubro de 2017, inclusive. ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º O órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.” --------------------------------  

Analisada a matéria e por escrutínio secreto, a Câmara, por unanimidade, 
deliberou: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar a Proposta n.º 01/PRESIDENTE/2017, nos precisos termos em que foi 
formulada e, desta forma fixar mais dois lugares de vereador a tempo inteiro, para 
além do previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.5. τ PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, COM VISTA À RATIFICAÇÃO DOS ATOS 
E DECISÕES PRATICADOS DURANTE O PERÍODO DE GESTÃO: ------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 02/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άPROPOSTA N.º 02/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
RATIFICAÇÃO DE ATOS E DECISÕES PRATICADOS DURANTE O PERÍODO DE GESTÃO -------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que no período de gestão caducam as delegações de competências que tenham sido 

aprovadas pelo órgão executivo;  ---------------------------------------------------------------------------------------  
O período de gestão decorreu entre 02 de outubro e 19 de outubro de 2017, e houve a 

necessidade de proferir alguns despachos e tomadas determinadas decisões, ao abrigo das 
competências delegadas. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tenho a honra de propor que: --------------------------------------------------------------------------------------  
1.º A Exma. Câmara Municipal delibere ao abrigo do nº. 2, do artigo 3.º da Lei n.º 47/2005, 

de 29 de agosto, ratificar os atos, despachos e decisões identificados na relação anexa, os quais 
foram proferidos no período de gestão, ao abrigo das competências delegadas; -------------------------  
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2.º Que o órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.” --------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a Proposta n.º 02/PRESIDENTE/2017, e desta forma, ratificar os atos, 

despachos e decisões identificados na relação anexa, os quais foram proferidos no 
período de gestão, ao abrigo das competências delegadas e que aqui se dão como 
totalmente reproduzidas, ficando arquivadas em pasta anexa ao presente livro de ata;--- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.6. τ CONHECIMENTO DO DESPACHO DE NOMEAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR PARA O QUADRIÉNIO 2017-2021: -------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 02/PRESIDENTE/2017, exarado 
em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

““DDEESSPPAACCHHOO  NNºº  0022//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
NOMEAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR - QUADRIÉNIO 

DE 2017/2021 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No uso da competência que me é conferida pelo disposto no n.º 3 do Artigo 57.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, nomeio como Vice-Presidente da Câmara 
Municipal de Almodôvar a Vereadora Lucinda Maria Marques Jorge, a quem, para além de 
outras funções que lhe sejam distribuídas, cabe substituir-me nas minhas faltas e impedimentos. 

O presente despacho entra imediatamente em vigor e deverá ser publicitado por Edital, 
inserido na página eletrónica do Município e publicado no Boletim Municipal.” -------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. --------------------------------------------------------  

B.7. τ PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL NO 
SEU PRESIDENTE: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 03/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

 άPROPOSTA N.º 03/PRESIDENTE/2017---------------------------------------------------------------------------- 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL NO PRESIDENTE------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O número e extensão das matérias da competência da Câmara Municipal impossibilitam 
uma apreciação célere da totalidade das mesmas em reunião deste órgão;------------------------------- 

- Que existe a possibilidade jurídico-legal do órgão executivo do Município - Câmara 
Municipal - poder delegar no respetivo Presidente um conjunto de competências que, pela sua 
natureza, são indispensáveis ao normal funcionamento dos serviços administrativos, de acordo 
com o disposto no Artigo

 
34.º

 
do Anexo I à Lei n.º

 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual, que aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais, bem como no Artigo 44.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

- Na esteira de tal credencial legal, se integram um conjunto de matérias suscetíveis de 
delegação da Câmara no respetivo Presidente, designadamente todas aquelas que se relacionam 
com a organização e funcionamento dos serviços municipais e ou de gestão corrente da 
Autarquia; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A delegação de competências constitui um instrumento destinado a conferir eficácia e 
eficiência no tratamento de processos administrativos, garantindo-se, por esta via, uma maior 
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celeridade na obtenção da competente decisão administrativa, possibilitando reservar para a 
reunião do órgão executivo a apreciação e deliberação das medidas de fundo e os atos de gestão 
do Município com maior relevância; -----------------------------------------------------------------------------------  

- Por esse motivo, urge conferir segurança e certeza jurídica aos atos e diligências praticados 
pelo Presidente da Câmara Municipal, tornando-se, para o efeito, necessária a prática do ato de 
delegação de competências, com vista ao normal funcionamento dos serviços administrativos do 
Município; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Considerando que as aludidas competências podem ser subdelegadas em quaisquer dos 
Vereadores, por decisão e escolha do Presidente da Câmara Municipal, de acordo com o disposto 
nos mencionados artigos; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tenho a honra de PROPOR que: -----------------------------------------------------------------------------------  
I ς A Câmara Municipal de Almodôvar delibere, ao abrigo do disposto nos artigos 44.º, 46.º e 

47.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, Delegar no Presidente da Câmara Municipal, com faculdade de subdelegar, as 
competências próprias que de seguida se elencam. --------------------------------------------------------------  

1 ς Regime Jurídico das Autarquias Locais  ---------------------------------------------------------------------  
(Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual): -------------------------------------------------------------------------------------  

- Que, nos termos do disposto nos Artigos 34.º e 39.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a Câmara 
Municipal DELEGUE no Presidente todas as competências previstas no Artigo 33.º, à exceção 
das competências previstas nas alíneas a), b), c), e), i), j) k), m), n), o), p), s), u), z), aa), hh), oo), 
vv), aaa), e ccc), do n.º 1 e na alínea a) do artigo 39.º, todos do citado diploma.--------------------- 

2 ς Contratação Pública -----------------------------------------------------------------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 

sua redação atual): -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que, nos termos do Artigo 18.º n.º 1 alínea b), conjugada com o artigo 29.º n.º 2, ambos do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, a Câmara Municipal DELEGUE no Presidente:  ---------------  

a) A competência para autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços, bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis e de 
serviços até ao limite de 300.000.00 euros (trezentos mil euros); -------------------------------------------  

b) A competência para autorizar despesas inerentes à celebração de contratos de 
empreitada de obras públicas, até ao limite de 300.000.00 euros (trezentos mil euros), nos 
termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos; ------------------------------------------------------  

c) As competências necessárias à instrução dos procedimentos e à execução das 
deliberações da competência da Câmara Municipal, nos termos do artigo 55.º n.º 2 e 4 do 
Código do Procedimento Administrativo. -----------------------------------------------------------------------------  

3 ς Regime Jurídico da Urbanização e Edificação ------------------------------------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual) -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 ς Que, nos termos do artigo 5.º do referido regime, a Câmara Municipal aprove a 
delegação das competências previstas nas seguintes normas:  ----------------------------------------------  

a) Artigo 5.º n.º 1 e 23.º n.º 1 – decidir sobre o pedido de Licença administrativa que tenham 
por objeto as operações urbanísticas previstas no artigo 4.º n.º 2 do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação, na sua redação atual: ------------------------------------------------------------------  

- Operações de Loteamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

- Obras de urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em área não abrangida 
por operação de loteamento; --------------------------------------------------------------------------------------------  

- Obras de construção, alteração ou ampliação em área não abrangida por operação de 
loteamento ou por plano de pormenor;  ------------------------------------------------------------------------------  

- Obras de reconstrução sem preservação das fachadas; ---------------------------------------------------  

- Obras de reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição de imóveis 
classificados ou em vias de classificação, bem como dos imóveis integrados em conjuntos ou sítios 
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classificados ou em vias de classificação, e as obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração exterior ou demolição de imóveis situados em zonas de proteção de imóveis 
classificados ou em vias de classificação; -----------------------------------------------------------------------------  

- Obras de demolição das edificações que não se encontrem previstas em licença de obras de 
reconstrução; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Artigo 5.º n.º 4 e 16.º – decidir sobre a aprovação/não aprovação de Informação Prévia 
c) Artigo 20.º n.º 3 – decidir sobre o projeto de arquitetura; ---------------------------------------------  
d) Artigo 20.º n.º 6 - suspender o processo de licenciamento pelo período máximo de seis 

meses, em caso de não entrega dos projetos de engenharia das especialidades, e declarar a 
caducidade do procedimento no final desse prazo, após audiência prévia do interessado; ------------  

e) Artigo 23.º n.º 6 - aprovar uma licença parcial para construção da estrutura, 
imediatamente após a entrega de todos os projetos da engenharia de especialidades e desde que 
se mostrem aprovado o projeto de arquitetura e prestada caução para demolição da estrutura 
até ao piso de menor cota em caso de indeferimento; ------------------------------------------------------------  

f) Artigo 27.º n.º 8 – aprovar, por simples deliberação, e com dispensa de quaisquer outras 
formalidades, sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, as 
alterações à licença de loteamento, com ou sem variação do número de lotes, que se traduzam na 
variação das áreas de implantação ou de construção até 3 %, desde que não impliquem aumento 
do número de fogos, alteração de parâmetros urbanísticos ou utilizações constantes de plano 
municipal de ordenamento do território; -----------------------------------------------------------------------------  

g) Artigo 50.º n.º 2 – promover a comunicação ao Instituto Geográfico Português (atual 
Direção Geral do Território) dos negócios jurídicos de que resulte o fracionamento ou divisão de 
prédios rústicos, dos quais lhe seja dado conhecimento pelas partes intervenientes; --------------------  

h) Artigo 56.º n.º 4 – decidir sobre o pedido de execução das obras de urbanização por fases, 
em caso de licença; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

i) Artigo 57.º n.º 1 - fixar as condições a observar na execução da obra com o deferimento 
do pedido de licenciamento das obras referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º e através 
de regulamento municipal para as obras previstas no n.º 4 do artigo 4.º, devendo salvaguardar o 
cumprimento do disposto no regime da gestão de resíduos de construção e demolição; ---------------  

j) Artigo 58.º n.º 1 – fixar, com o deferimento do pedido de licenciamento das obras 
referidas nas alíneas c) a g) do n.º 2 do artigo 4.º, o prazo de execução da obra, em conformidade 
com a programação proposta pelo requerente; --------------------------------------------------------------------  

k) Artigo 59.º n.º 1 – fixar prazos diferentes dos propostos pelo requerente para este 
requerer a aprovação dos projetos da engenharia de especialidades, em caso de execução por 
fases do projeto, quando a obra esteja sujeita a licença; --------------------------------------------------------  

l) Artigo 117.º n.º 2 – fracionar o pagamento das taxas devidas até ao termo do prazo de 
execução fixado no alvará desde que seja prestada caução nos termos do artigo 54.º; ----------------  

3.2 ς Que a Câmara Municipal autorize a prática dos atos preparatórios dos atos 
administrativos inerentes às competências próprias da Câmara Municipal, previstos no Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, a seguir elencados: -----------------------------------------------------  

a) Artigo 6.º n.º 9 – Emitir certidão comprovativa da verificação dos requisitos do Destaque; 
b) Artigo 7.º n.º 2 – Emitir parecer prévio não vinculativo relativamente a obras promovidas 

por entidades da administração central, concessionárias ou empresas públicas; -------------------------  
c) Artigo 7.º n.º 4 – pronunciar-se relativamente a operações de loteamento e obras de 

urbanização promovidas pelo Estado; ---------------------------------------------------------------------------------  
d) Artigo 13.º-B n.º 4 – emitir certidão que comprove a promoção das consultas às entidades 

externas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Artigo 14.º n.º 4 - notificar o proprietário e os demais titulares de qualquer outro direito 

real da abertura do procedimento de Informação Prévia, quando o prédio objeto do pedido não 
pertença ao requerente; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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f) Artigo 16.º n.º 1 - deliberar sobre o pedido de informação prévia no prazo de 20 dias (ou, no 
caso previsto no n.º 2 do artigo 14.º, no prazo de 30 dias contados a partir:  ------------------------------  

- Da data da receção do pedido ou dos elementos solicitados nos termos do n.º 3 do artigo 
11.º; ou  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Da data da receção do último dos pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas 
entidades exteriores ao município, quando tenha havido lugar a consultas; ou ainda ------------------  

- Do termo do prazo para a receção dos pareceres, autorizações ou aprovações, sempre que 
alguma das entidades consultadas não se pronuncie até essa data); ----------------------------------------  

g) Artigo 16.º n.º 2 – notificar o requerente dos pareceres, autorizações ou aprovações 
emitidos pelas entidades exteriores ao município, juntamente com a informação prévia aprovada; 

h) Artigo 16.º n.º 3 - indicar, na informação favorável, do procedimento de controlo prévio a 
que se encontra sujeita a realização da operação urbanística projetada; -----------------------------------  

i) Artigo 25.º n.º 3 - celebrar com o interessado contrato relativo ao cumprimento das 
obrigações assumidas e prestar caução adequada, beneficiando de redução proporcional ou 
isenção das taxas por realização de infraestruturas urbanísticas, nos termos a fixar em 
regulamento municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

j) Artigo 44.º n.º 3 – definir, no momento da receção, as parcelas afetas aos domínios público 
e privado do município, quando haja lugar a cedência de parcelas para implantação de espaços 
verdes públicos e equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas que, de acordo com a 
lei e a licença ou comunicação prévia, devam integrar o domínio municipal; ------------------------------  

k) Artigo 47.º - proceder à fiscalização do cumprimento dos contratos de concessão do 
domínio público, no que respeita à utilização das áreas do domínio público cedidas, e à respetiva 
execução; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

l) Artigo 48.º n.º 1 – deliberar a alteração das condições da licença ou comunicação prévia de 
operação de loteamento, após a audiência prévia do titular do alvará ou comunicação e demais 
interessados; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

m) Artigo 49.º n.º 2 – emitir certidão comprovativa da receção provisória das obras de 
urbanização; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

n) Artigo 49.º n.º 2 – emitir certidão comprovativa de que a caução a que se refere o artigo 
54.º é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização; ---------------------------------  

o) Artigo 49.º n.º 3 – emissão de certidão comprovativa da conclusão de obras de 
urbanização, devidamente executadas em conformidade com os projetos aprovados; -----------------  

p) Artigo 53.º n.º 7 – alterar as condições da licença ou comunicação prévia de obras de 
urbanização, nos termos do Artigo 48.º; ------------------------------------------------------------------------------  

q) Artigo 54.º n.º 3 – corrigir o valor constante dos orçamentos para execução dos projetos 
das obras a executar, para efeitos de determinação do valor da caução a prestar pelo interessado 
destinada a garantir a boa e regular execução das obras de urbanização; ---------------------------------  

r) Artigo 54.º n.º 4 - deliberar reforçar ou reduzir o montante da caução destinada a garantir 
a boa e regular execução das obras de urbanização; --------------------------------------------------------------  

s) Artigo 65.º n.º 2 - designar a comissão que irá realizar a vistoria para efeitos de concessão 
de autorização de utilização; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

t) Artigo 65.º n.º 3 – notificar o requerente da autorização de utilização da data da 
realização da vistoria; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

u) Artigo 66.º n.º 3 – emitir certidão que comprove que o edifício satisfaz os requisitos legais 
para a sua constituição em regime de propriedade horizontal; ------------------------------------------------  

v) Artigo 71.º n.º 5 – declarar a caducidade da licença ou comunicação prévia de operações 
urbanísticas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

w) Artigo 73.º n.º 2 – revogar a licença ou a admissão de comunicação prévia ou a 
autorização de utilização nos casos previstos na lei; --------------------------------------------------------------  

x) Artigo 78.º n.º 2 – publicitar a emissão do alvará de licença de loteamento; --------------------  



 

 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DE 25.OUT.2017 

 

 16 

y) Artigo 79.º n.º 4 - apreender o alvará cassado; -----------------------------------------------------------  
z) Artigo 84.º n.º 1 - promover a realização das obras por conta do titular do alvará ou do 

apresentante da comunicação prévia nos casos previstos na lei; ----------------------------------------------  
aa) Artigo 84.º n.º 3 - acionar as cauções referidas nos artigos 25.º e 54.º; ---------------------------  
bb) Artigo 84.º n.º 4 - proceder ao levantamento do embargo que possa ter sido decretado ou, 

quando se trate de obras de urbanização, emitir oficiosamente alvará; -------------------------------------  
cc) Artigo 85.º n.º 9 – emitir oficiosamente alvará para execução de obras por terceiro; ---------  
dd) Artigo 86.º n.º 2 – fixar prazo para prestação de caução para garantia da execução das 

operações referidas no Artigo 86.º n.º 1; -----------------------------------------------------------------------------  
ee) Artigo 87.º n.º 1 - deliberar sobre a receção provisória e definitiva das obras de 

urbanização após a sua conclusão e o decurso do prazo de garantia, respetivamente, mediante 
requerimento do interessado;--------------------------------------------------------------------------------------------  

ff) Artigo 87.º n.º 2 – designar os representantes da Câmara Municipal na comissão de 
vistoria; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

gg) Artigo 88.º n.º 1 e 3 - reconhecer o interesse na conclusão da obra e não se mostre 
aconselhável a demolição da mesma, por razões ambientais, urbanísticas, técnicas ou 
económicas, para efeitos de concessão de licença ou admissão de comunicação prévia especial 
para a sua conclusão; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

hh) Artigo 89.º n.º 2 - determinar a execução de obras de conservação necessárias à correção 
de más condições de segurança ou de salubridade ou à melhoria do arranjo estético;------------------  

ii) Artigo 89.º n.º 3 - ordenar a demolição total ou parcial das construções que ameacem 
ruína ou ofereçam perigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas; ------------------------  

jj) Artigo 90.º n.º 1 – nomear os técnicos que vão realizar a vistoria prévia para efeitos do 
Artigo 89.º; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

kk) Artigo 91.º n.º 1 - tomar posse administrativa do imóvel para dar execução imediata das 
obras determinadas nos termos do Artigo 89.º; --------------------------------------------------------------------  

ll) Artigo 92.º n.º 1 - ordenar o despejo sumário dos prédios ou parte de prédios nos quais 
haja de realizar-se as obras referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89.º sempre que tal se mostre 
necessário à execução das mesmas; -----------------------------------------------------------------------------------  

mm) Artigo 94.º n.º 2 – revogar ou suspender atos praticados pelo presidente da câmara 
municipal no exercício dos poderes de fiscalização previstos no presente diploma e que envolvam 
um juízo de legalidade de atos praticados pela câmara municipal respetiva ou que suspendam ou 
ponham termo à sua eficácia; -------------------------------------------------------------------------------------------  

nn) Artigo 94.º n.º 5 - contratar com empresas privadas habilitadas a efetuar fiscalização de 
obras a realização das inspeções, bem como as vistorias referidas no artigo 64.º; -----------------------  

oo) Artigo 105.º n.º 3 - promover a realização dos trabalhos de correção ou alteração por 
conta do titular da licença ou do apresentante da comunicação prévia, nos termos dos Artigos 
107.º e 108.º; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

pp) Artigo 108.º n.º 2 – aceitar, para efeitos de extinção da dívida, dação em cumprimento ou 
em função do cumprimento; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

qq) Artigo 109.º n.º 2 – ordenar o despejo administrativo, nos termos do Artigo 92.º, quando 
os ocupantes dos edifícios ou suas frações não cessem a utilização indevida no prazo fixado;--------  

rr) Artigo 109.º n.º 3 e 4 - providenciar pelo realojamento da pessoa em questão, a expensas 
do responsável pela utilização indevida, quando esteja em causa edifício ou sua fração que 
estejam a ser utilizados para habitação, e o ocupante mostre, por atestado médico, que a 
execução do mesmo põe em risco de vida, por razão de doença aguda, a pessoa que se encontre 
no local; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ss) Artigo 110.º n.º 1 – dar cumprimento ao direito à informação que assiste aos particulares; 
tt) Artigo 110.º n.º 5 - fixar, no mínimo, um dia por semana para que os serviços municipais 

competentes estejam especificadamente à disposição dos cidadãos para a apresentação de 
eventuais pedidos de esclarecimento ou de informação ou reclamações; -----------------------------------  
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uu) Artigo 118.º n.º 2 – designar um representante para a Comissão Arbitral para dirimir 
conflitos na aplicação dos regulamentos municipais referidos no Artigo 3.º; ------------------------------  

vv) Artigo 119.º n.º 1 - manter atualizada a relação dos instrumentos de gestão territorial e as 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública especialmente aplicáveis na área do 
município; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ww) Artigo 119.º n.º 2 - manter atualizada a relação dos regulamentos municipais referidos 
no Artigo 3.º, dos programas de ação territorial em execução, bem como das unidades de 
execução delimitadas;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

xx) Artigo 120.º - Prestar informações sobre processos relativos a operações urbanísticas;------ 
yy) Artigo 126.º - Enviar mensalmente os elementos estatísticos para o Instituto Nacional de 

Estatística.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.3 ς Realizar vistorias e executar, de forma exclusiva ou participada, a atividade fiscalizadora 

atribuída por lei, nos termos por esta definida, e aplicar sanções em matéria de segurança contra 
os riscos de incêndio, abrangendo a competência prevista no Artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 
220/2008, de 12 de novembro (que estabelece o regime jurídico da segurança contra incêndios 
em edifícios);----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.4 – Ordenar a execução de obras de reparação e fixar as condições gerais e especiais de 
salubridade, segurança e estética das edificações previstas no Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38.382, de 07 de agosto de 1951;---------------------------------  

II ς A Câmara Municipal de Almodôvar delibere ainda Delegar no Presidente da Câmara 
Municipal as seguintes competências, com faculdade de subdelegar, bem como Autorizar 
prática de atos preparatórios dos atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 ς Regime Jurídico dos Empreendimentos Turísticos -------------------------------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 39/2008, de 07 de março, na sua redação atual) --------------------------------------------------------------------------------------------  

Praticar os atos preparatórios dos atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal em matéria de empreendimentos turísticos, mais concretamente: ------------------  

a) Artigo 22.º n.º 2 alínea a) - Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos 
empreendimentos de turismo de habitação; ------------------------------------------------------------------------  

b) Artigo 22.º n.º 2 alínea b) - Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos 
empreendimentos de turismo no espaço rural, com exceção dos hotéis rurais; ---------------------------  

c) Artigo 22.º n.º 2 alínea c) e 27.º - Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos 
parques de campismo e de caravanismo;-----------------------------------------------------------------------------  

d) Artigo 23.º n.º 3 - contratualizar com o Turismo de Portugal, I. P., o acompanhamento do 
procedimento de instalação dos empreendimentos turísticos referidos nas alíneas a) a d) do n.º 1 
do artigo 4.º e na alínea c) do n.º 3 do artigo 18.º, para efeitos de dinamização do procedimento, 
designadamente para promoção de reuniões de concertação entre as entidades consultadas ou 
entre estas, a câmara municipal e o requerente; -------------------------------------------------------------------  

e) Artigo 33.º n.º 2 – proceder à cassação e apreensão do alvará de autorização de utilização 
para fins turísticos, por iniciativa própria, no caso dos parques de campismo e de caravanismo dos 
empreendimentos de turismo de habitação e dos empreendimentos de turismo no espaço rural, 
com exceção dos hotéis rurais, ou a pedido do Turismo de Portugal, I. P., nos restantes casos; ------  

f) Artigo 39.º n.º 1 e 2 – dispensar os requisitos exigidos para a atribuição da classificação 
quando a sua estrita observância for suscetível de afetar as características arquitetónicas ou 
estruturais dos edifícios que estejam classificados a nível nacional, regional ou local ou que 
possuam valor histórico, arquitetónico, artístico ou cultural, ou quando se tratem de projetos 
reconhecidamente inovadores e valorizantes da oferta turística; ---------------------------------------------  

g) Artigo 65.º n.º 1 – requerer ao Turismo de Portugal, I.P. a declaração de interesse para o 
Turismo de estabelecimentos, iniciativas, projetos ou atividades de índole económica, cultural, 
ambiental e de animação que, pela sua localização e características, complementem outras 
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atividades ou empreendimentos turísticos, ou constituam motivo de atração turística das áreas 
em que se encontram; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Artigo 68.º n.º 2 – proceder à cassação e apreensão do alvará, quando for aplicada a 
sanção acessória de encerramento; ------------------------------------------------------------------------------------  

i) Artigo 70.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 – competência para aplicar coimas relativamente aos 
empreendimentos turísticos referidos nas alíneas g) do n.º 1 do artigo 4.º e aos estabelecimentos 
de alojamento local; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

j) Artigo 75.º n.º 3 – atribuir a reconversão da classificação dos empreendimentos turísticos, 
dos empreendimentos de turismo no espaço rural e das casas de natureza existentes; -----------------  

k) Artigo 75.º n.º 3 - dispensar os requisitos exigidos para a atribuição da classificação, 
sempre que determinem a realização de obras que se revelem materialmente impossíveis ou que 
comprometam a rendibilidade do empreendimento, como tal reconhecidas pela entidade 
competente para a aprovação da classificação. --------------------------------------------------------------------  

2 ς Regime do licenciamento dos recintos itinerantes e improvisados  --------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Artigo 3.º - instruir o processo de licenciamento relativo à instalação dos recintos 
itinerantes e improvisados; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – Regime de Instalação e funcionamento de recintos de espetáculos  ------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro): ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Artigo 11.º n.º 2 alínea a) – designar dois técnicos para a comissão de vistoria para os 
efeitos da emissão da licença de utilização; -------------------------------------------------------------------------  

b) Artigo 11.º n.º 2 alínea b) – convocar, com a antecedência mínima de oito dias, um 
representante do Serviço Nacional de Bombeiros; -----------------------------------------------------------------  

c) Artigo 11.º n.º 2 alínea c) – convocar, com a antecedência mínima de oito dias, um 
representante da autoridade de saúde competente; --------------------------------------------------------------  

d) Artigo 13.º n.º 2 – efetuar o averbamento ao alvará que haja alteração de qualquer dos 
seus elementos; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Artigo 20.º n.º 1 - proceder à fiscalização dos recintos de espetáculos e de divertimentos 
públicos abrangidos pelo diploma; -------------------------------------------------------------------------------------  

4 ς Regulamento Geral do Ruído  ---------------------------------------------------------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na sua redação atual)  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Praticar os atos preparatórios dos atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal em matéria de ruído, mais concretamente: ------------------------------------------------  

a) Artigo 6.º n.º 2 - estabelecer nos planos municipais de ordenamento do território a 
classificação, a delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas; -----------------------  

b) Artigo 6.º n.º 4 - acautelar, no âmbito das suas atribuições de ordenamento do território, 
a ocupação dos solos com usos suscetíveis de vir a determinar a classificação da área como zona 
sensível, verificada a proximidade de infraestruturas de transporte existentes ou programadas;----  

c) Artigo 7.º n.º 1 - elaborar mapas de ruído para apoiar a elaboração, alteração e revisão 
dos planos diretores municipais e dos planos de urbanização; -------------------------------------------------  

d) Artigo 7.º n.º 2 - elaborar relatórios sobre recolha de dados acústicos para apoiar a 
elaboração, alteração e revisão dos planos de pormenor, sem prejuízo de poderem elaborar 
mapas de ruído sempre que tal se justifique; ------------------------------------------------------------------------  

e) Artigo 8.º n.º 1 – elaborar proposta de plano municipal de redução de ruído, quando 
estejam em causa zonas sensíveis ou mistas com ocupação expostas a ruído ambiente exterior 
que exceda os valores limite fixados no Artigo 11.º; ---------------------------------------------------------------  

f) Artigo 10.º - apresentar à Assembleia Municipal, de dois em dois anos, um relatório sobre o 
estado do ambiente acústico municipal, exceto quando esta matéria integre o relatório sobre o 
estado do ambiente municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------  

g) Artigo 11.º n.º 5 - estabelecer, em espaços delimitados de zonas sensíveis ou mistas, 
designadamente em centros históricos, valores inferiores em 5 dB(A) aos fixados no Artigo 11.º 
n.º 1 alíneas a) e b);---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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h) Artigo 12.º n.º 5 – efetuar a verificação do cumprimento do projeto acústico no âmbito do 
respetivo procedimento de licença ou autorização da utilização; ----------------------------------------------  

i) Artigo 26.º alínea d) – fiscalizar o cumprimento deste diploma; ---------------------------------------  
j) Artigo 27.º n.º 1 - ordenar a adoção das medidas imprescindíveis para evitar a produção de 

danos graves para a saúde humana e para o bem-estar das populações em resultado de 
atividades que violem o disposto no presente Regulamento. ---------------------------------------------------  

5 ς Regime Jurídico da Atividade dos Transportes Ligeiros de Passageiros ς Táxi  -----------------  
(Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, na sua redação atual) ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Emitir licenças, matrículas, livretes e transferências de propriedade e respetivos averbamentos 
e proceder a exames, registos e fixação de contingentes relativamente a veículos, nos casos 
legalmente previstos, mais concretamente: -------------------------------------------------------------------------  

a) Artigo 12.º n.º 1 - emissão de licença veículos afetos aos transportes em táxi; ------------------  
b) Artigo 12.º n.º 2 - fixação do prazo para o início da exploração de veículos afetos aos 

transportes em táxi; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) Artigo 13.º - fixação de contingentes, com uma periodicidade não inferior a dois anos, 

mediante audição prévia das entidades representativas do sector; -------------------------------------------  
d) Artigo 14.º - atribuição das licenças, dentro do contingente fixado, por meio de concurso 

público; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Artigo 27.º n.º 2 e Artigo 30.º n.º 2 – processamento das contraordenações instauradas 

no âmbito no respetivo regime. -----------------------------------------------------------------------------------------  
6 ς Procedimento e Processo Tributário -------------------------------------------------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua atual redação) -------------------------------------------------------------------------------------------  

Praticar os atos preparatórios dos atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal em matéria de procedimento e processo tributário, mais concretamente: --------  

a) Artigo 10.º n.º 1 alínea b) – Proceder à revisão oficiosa dos atos tributários; --------------------  
b) Artigo 10.º n.º 1 alínea c) – Decidir as petições e reclamações e pronunciar-se sobre os 

recursos hierárquicos apresentados pelos contribuintes; --------------------------------------------------------  
c) Artigo 10.º n.º 1 alínea d) – Reconhecer isenções ou outros benefícios fiscais e praticar, 

nos casos previstos na lei, outros atos administrativos em matéria tributária -----------------------------  
d) Artigo 10.º n.º 1 alínea e) – Receber e enviar ao tribunal tributário competente as petições 

iniciais nos processos de impugnação judicial que neles sejam entregues e dar cumprimento ao 
disposto nos artigos 111.º e 112.º do Código de Procedimento e Processo Tributário; ------------------  

e) Artigo 10.º n.º 1 alínea f) – Instaurar os processos de execução fiscal e realizar os atos a 
estes respeitantes, salvo os previstos no n.º 1 do artigo 151.º do Código de Procedimento e 
Processo Tributário;---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Artigo 10.º n.º 1 alínea g) – Cobrar as custas dos processos e dar-lhes o destino legal;-------  
g) Artigo 10.º n.º 1 alínea h) – Efetuar as diligências que lhes sejam ordenadas ou solicitadas 

pelos tribunais tributários; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
h) Artigo 10.º n.º 1 alínea i) – Cumprir deprecadas; --------------------------------------------------------  
i) Artigo 10.º n.º 1 alínea j) – Realizar os demais atos que lhes sejam cometidos na lei. 
7 ς Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais ---------------------  
(Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua redação atual) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Praticar os atos preparatórios dos atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal em matéria de finanças locais, mais concretamente: ------------------------------------  

a) Artigo 16.º n.º 2 e 9 – Propor à Assembleia Municipal, através de deliberação 
fundamentada que inclui a estimativa da respetiva despesa fiscal, a concessão isenções totais ou 
parciais relativamente aos impostos e outros tributos próprios, desde que exista lei que defina os 
termos e condições para a sua atribuição; ---------------------------------------------------------------------------  

b) Artigo 16.º n.º 4 – emitir, no prazo de 45 dias, pronúncia sobre o reconhecimento, pelo 
Governo, de benefícios fiscais relativos a impostos municipais que constituam contrapartida 
contratual da fixação de grandes projetos de investimento de interesse para a economia nacional; 
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c) Artigo 16.º n.º 6 – emitir pronúncia sobre a concessão, pelo Governo, de isenções fiscais 
subjetivas relativas a impostos municipais, no que respeita à fundamentação da decisão de 
conceder a referida isenção, e são informados quanto à despesa fiscal envolvida, havendo lugar a 
compensação em caso de discordância expressa do respetivo município -----------------------------------  

d) Artigo 17.º n.º 2 - deliberar proceder à cobrança dos impostos municipais, pelos seus 
próprios serviços ou pelos serviços da entidade intermunicipal que integram, desde que 
correspondente ao território da NUTS III, nos termos a definir por diploma próprio; --------------------  

e) Artigo 17.º n.º 3 – transferir a competência de cobrança dos impostos municipais para o 
serviço competente daquelas entidades, nos termos a definir por diploma próprio; ---------------------  

f) Artigo 18.º n.º 1 - deliberar lançar anualmente uma derrama, até ao limite máximo de 1,5 
%, sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 
coletivas (IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por 
sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade 
de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 
território; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

g) Artigo 18.º n.º 4 – propor à Assembleia Municipal deliberar lançar uma taxa reduzida de 
derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não 
ultrapasse € 150 000; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Artigo 20.º n.º 1 - criar taxas nos termos do regime geral das taxas das autarquias locais, 
as quais estarão subordinadas aos princípios da equivalência jurídica, da justa repartição dos 
encargos públicos e da publicidade, incidindo sobre utilidades prestadas aos particulares, geradas 
pela atividade dos municípios ou resultantes da realização de investimentos municipais; -------------  

i) Artigo 21.º n.º 1 – fixar preços relativos aos serviços prestados e aos bens fornecidos em 
gestão direta pelas unidades orgânicas municipais, os quais respeitam, nomeadamente, às 
atividades de exploração de sistemas municipais ou intermunicipais de:  -----------------------------------  

- Abastecimento público de água;  --------------------------------------------------------------------------------  

- Saneamento de águas residuais;  --------------------------------------------------------------------------------  

- Gestão de resíduos sólidos;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

- Transportes coletivos de pessoas e mercadorias;  -----------------------------------------------------------  

- Distribuição de energia elétrica em baixa tensão; ----------------------------------------------------------  
j) Artigo 26.º n.º 2 – propor à Assembleia Municipal deliberação sobre a percentagem de IRS 

pretendida pelo município, e comunicar, por via eletrónica, a deliberação aprovada à AT, até 31 
de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos; -------------------------------------  

k) Artigo 44.º n.º 1- apresentar ao órgão deliberativo municipal uma proposta de quadro 
plurianual de programação orçamental, em simultâneo com a proposta de orçamento municipal 
apresentada após a tomada de posse do órgão executivo, em articulação com as Grandes Opções 
do Plano; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

l) Artigo 45.º n.º 1 - apresentar ao órgão deliberativo, até 31 de outubro de cada ano, a 
proposta de orçamento municipal para o ano económico seguinte, salvo nos casos em que as 
eleições para o órgão executivo municipal ocorram entre 30 de julho e 15 de dezembro, caso em 
que a proposta de orçamento municipal para o ano económico seguinte é apresentada no prazo 
de três meses a contar da data da respetiva tomada de posse; ------------------------------------------------  

m) Artigo 49.º n.º 5 – pedir autorização à assembleia municipal para a contração de 
empréstimos, o qual é obrigatoriamente acompanhado de informação sobre as condições 
praticadas em, pelo menos, três instituições autorizadas por lei a conceder crédito, bem como de 
mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do município; ---------------------------------------  

n) Artigo 50.º n.º 2 – propor que a aprovação de empréstimos a curto prazo seja deliberada 
pela assembleia municipal, na sua sessão anual de aprovação do orçamento, para todos os 
empréstimos que o município venha a contrair durante o período de vigência do orçamento; -------  
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o) Artigo 53.º n.º 2 - apresentar à DGAL pedido fundamentado de contração de empréstimos 
destinados ao financiamento da recuperação de infraestruturas municipais afetadas por 
situações de calamidade pública com a indicação do montante de empréstimo a contrair, bem 
como a previsão do período temporal necessário à redução da dívida total até ao limite legal; ------  

p) Artigo 59.º n.º 3 – elaborar o estudo e o plano de saneamento financeiro, a propor à 
Assembleia Municipal para aprovação; -------------------------------------------------------------------------------  

q) Artigo 59.º n.º 4 – remeter à DGAL cópia do contrato do empréstimo e do plano de 
saneamento financeiro, no prazo de 15 dias, a contar da data da sua celebração; -----------------------  

r) Artigo 59.º n.º 5 alínea a) – Cumprir o plano de saneamento financeiro;  ------------------------  
s) Artigo 59.º n.º 5 alínea b) – Não celebrar novos empréstimos de saneamento financeiro ---  
t) Artigo 59.º n.º 5 alínea c) – Remeter à DGAL os relatórios semestrais sobre a execução do 

plano de saneamento, no prazo máximo de 30 dias, a contar do final do semestre a que 
reportam;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

u) Artigo 59.º n.º 6 – elaborar relatórios semestrais sobre a execução do plano financeiro 
para apreciação pela assembleia municipal; ------------------------------------------------------------------------  

v) Artigo 75.º n.º 1 – apresentar os documentos de prestação de contas individuais previstos 
na lei, bem como as contas consolidadas com as entidades detidas ou participadas; -------------------  

w) Artigo 76.º n.º 2 – elaborar e aprovar os documentos de prestação de contas 
consolidados, de modo a serem submetidos à apreciação dos órgãos deliberativos durante sessão 
ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que respeitam; ----------------------------------------  

x) Artigo 77.º n.º 1 – propor à Assembleia Municipal a nomeação de auditor externo, 
responsável pela certificação legal de contas, de entre revisores oficiais de contas ou sociedades 
de revisores oficiais de contas;-------------------------------------------------------------------------------------------  

y) Artigo 78.º n.º 1 - remeter à DGAL os seus orçamentos, quadro plurianual de programação 
orçamental e contas mensais nos 10 dias subsequentes, respetivamente à sua aprovação e ao 
período a que respeitam, bem como os documentos de prestação de contas anuais depois de 
aprovados, incluindo, sendo caso disso, os consolidados, para efeitos da prestação de informação 
relativamente às contas das administrações públicas;------------------------------------------------------------  

z) Artigo 78.º n.º 2 - remeter à DGAL informação sobre os empréstimos contraídos e sobre os 
ativos expressos em títulos de dívida emitidos nos 10 dias subsequentes ao final de cada trimestre 
e após a apreciação das contas, para efeitos da prestação de informação dos dados sobre a 
dívida pública; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

aa) Artigo 78.º n.º 3 - remeter à DGAL informação necessária, nos 10 dias subsequentes ao 
final de cada trimestre e após a apreciação das contas, para efeitos de acompanhamento e 
monitorização do limite da dívida total;----------------------------------------------------------------------------- 

bb) Artigo 78.º n.º 5 - remeter trimestralmente à DGAL, para efeitos de acompanhamento 
da evolução das despesas com pessoal, os seguintes elementos: -------------------------------------------- 

- Despesas com pessoal, incluindo as relativas aos contratos de avença e de tarefa, 
comparando com as realizadas no mesmo período do ano anterior; ---------------------------------------- 

- Número de admissões de pessoal, de qualquer tipo, e de aposentações, rescisões e outras 
formas de cessação de vínculo laboral; ----------------------------------------------------------------------------- 

- Fundamentação de eventuais aumentos de despesa com pessoal, que não resultem de 
atualizações salariais, cumprimento de obrigações legais ou transferência de competências da 
administração central;---------------------------------------------------------------------------------------------------  

cc) Artigo 79.º n.º 1 - disponibilizar, quer em formato papel em local visível nos edifícios da 
câmara municipal e da assembleia municipal quer na página principal do respetivo sítio 
eletrónico: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Os mapas resumo das despesas segundo as classificações económica e funcional e das 
receitas segundo a classificação económica; ---------------------------------------------------------------------- 

- Os valores em vigor relativos às taxas do IMI e de derrama; ------------------------------------------- 
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- A percentagem da participação variável no IRS, nos termos do artigo 26.º; ------------------------ 

- Os tarifários de água, saneamento e resíduos, quer o prestador do serviço seja o município, 
um serviço municipalizado, uma empresa local, intermunicipal, concessionária ou um parceiro 
privado no âmbito de uma parceria público-privada; ----------------------------------------------------------- 

- Os regulamentos de taxas municipais; ----------------------------------------------------------------------- 

- O montante total das dívidas desagregado por rubricas e individualizando os empréstimos 
bancários;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

dd) Artigo 79.º n.º 2 - disponibilizar no respetivo sítio eletrónico os documentos previsionais 
e de prestação de contas referidos na presente lei, nomeadamente: --------------------------------------- 

- A proposta de orçamento apresentada pelo órgão executivo ao órgão deliberativo; ------------ 

- Os planos de atividades e os relatórios de atividades dos últimos dois anos; ----------------------- 

- Os planos plurianuais de investimentos e os orçamentos, os quadros plurianuais de 
programação orçamental, bem como os relatórios de gestão, os balanços e a demonstração de 
resultados, inclusivamente os consolidados, os mapas de execução orçamental e os anexos às 
demonstrações financeiras, dos últimos dois anos; -------------------------------------------------------------- 

- Os dados relativos à execução anual dos planos plurianuais.------------------------------------------- 
8 – Licenciamento do Exercício e Fiscalização das Atividades Diversas --------------------------------  
(Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação atual) -------------------------------------------------------------------------------------  

Delegar, nos termos do Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua 
redação atual, as seguintes competências: --------------------------------------------------------------------------  

a) Artigo 10.º – atribuir a licença para o exercício da atividade de venda ambulante de lotaria 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa; ----------------------------------------------------------------------------  

b) Artigo 11.º n.º 1 – Aprovar o modelo de cartão de identificação de vendedor ambulante de 
lotaria; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Artigo 11.º n.º 2 – registar as licenças em livro especial, com termos de abertura e 
encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem em que são transcritos os 
elementos de identificação constantes do requerimento apresentado pelo interessado, tendo 
anexada uma fotografia do vendedor; --------------------------------------------------------------------------------  

d) Artigo 14.º – atribuir a licença para o exercício da atividade de arrumador de automóveis; 
e) Artigo 15.º n.º 1 – Aprovar modelo de cartão identificativo, plastificado e com dispositivo 

de fixação que permita a sua exibição permanente, que será obrigatória durante o exercício da 
atividade, e que será válido durante 1 ano; --------------------------------------------------------------------------  

f) Artigo 18.º n.º 1 – emitir licença para a realização de acampamentos ocasionais fora dos 
locais adequados à prática do campismo e caravanismo, dependendo a sua concessão da 
autorização expressa do proprietário do prédio; -------------------------------------------------------------------  

g) Artigo 29.º n.º 1 – emitir licença para a realização de arraiais, romarias, bailes, provas 
desportivas e outros divertimentos públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares 
públicos ao ar livre; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Artigo 39.º n.º 2 - licenciar as tradicionais fogueiras de Natal e dos santos populares, 
estabelecendo as condições para a sua efetivação e tendo em conta as precauções necessárias à 
segurança das pessoas e bens; ------------------------------------------------------------------------------------------  

i) Artigo 51.º - revogar as licenças concedidas nos termos do presente diploma, a qualquer 
momento, com fundamento na infração das regras estabelecidas para a respetiva atividade e na 
inaptidão do seu titular para o respetivo exercício; ----------------------------------------------------------------  

j) Artigo 52.º n.º 1 – fiscalizar do disposto no presente diploma. ---------------------------------------  
9 – Sistema Nacional de Prevenção e Proteção da Floresta contra Incêndios: ----------------------  
(Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação atual) -------------------------------------------------------------------------------------------  

Praticar os atos preparatórios dos atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal em matéria de Prevenção e Proteção da Floresta contra Incêndios, mais 
concretamente: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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a) Artigo 10.º n.º 4 - consagrar a execução dos planos municipais de defesa da floresta 
contra incêndios (PMDFCI) no âmbito do relatório anual de atividades; -------------------------------------  

b) Artigo 10.º n.º 6 - criar e implementar programas especiais de intervenção florestal no 
âmbito de planos de defesa da floresta para áreas florestais contíguas a infraestruturas de 
elevado valor estratégico nacional e para áreas florestais estratégicas e de elevado valor, 
conforme apresentado nos mapas de risco de incêndio florestal, que constem dos PDDFCI; ----------  

c) Artigo 14.º n.º 1 – propor a declaração de utilidade pública das infraestruturas 
discriminadas no Artigo 12.º n.º 2, e os terrenos necessários à sua execução, e inscritas nos 
PMDFCI, nos termos e para os efeitos previstos no Código das Expropriações; ----------------------------  

d) Artigo 15.º n.º 3 – notificar as entidades responsáveis pelos trabalhos previstos nos n.º 1 e 
2 deste artigo; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Artigo 15.º n.º 4 - realizar os trabalhos de gestão de combustível, com a faculdade de se 
ressarcir, desencadeando os mecanismos necessários ao ressarcimento da despesa efetuada; ------  

f) Artigo 15.º n.º 11 – realizar os trabalhos de gestão de combustível e sua manutenção, nos 
parques de campismo, nas infraestruturas e equipamentos florestais de recreio, nos parques e 
polígonos industriais, nas plataformas de logística e nos aterros sanitários inseridos ou 
confinantes com espaços florestais, em caso de incumprimento ou inexistência da entidade 
gestora, podendo esta, para o efeito, desencadear os mecanismos necessários ao ressarcimento 
da despesa efetuada;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

g) Artigo 21.º n.º 3 - notificar, no prazo máximo de 10 dias, os proprietários ou as entidades 
responsáveis pela realização dos trabalhos de gestão de combustível nos termos da lei para 
proceder à sua realização, fixando um prazo adequado para o efeito, bem como dos 
procedimentos seguintes, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, e dar do facto 
conhecimento à Guarda Nacional Republicana;------------------------------------------------------------------- 

h) Artigo 21.º n.º 4 - proceder à sua execução, sem necessidade de qualquer formalidade, 
após o que notifica as entidades faltosas responsáveis para procederem, no prazo de 60 dias, ao 
pagamento dos custos correspondentes;---------------------------------------------------------------------------- 

i) Artigo 21.º n.º 5 - extrair certidão de dívida caso não tenha havido lugar ao pagamento no 
prazo de 60 dias;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

j) Artigo 24.º n.º 1 – garantir a informação do condicionamento do acesso, da circulação e 
da permanência de pessoas e bens no interior das zonas elencadas no Artigo 22.º n.º 1, nos 
termos do Artigo 22.º n.º 2;---------------------------------------------------------------------------------------------  

k) Artigo 24.º n.º 1 alínea c) - substituir-se, com a faculdade de se ressarcir, aos proprietários 
e outros produtores florestais para cumprimento do disposto na alínea anterior sempre que no 
período crítico não exista sinalização;-------------------------------------------------------------------------------- 

l) Artigo 27.º n.º 2 – emitir licença para a realização de queimadas;--------------------------------- 
m) Artigo 29.º n.º 2 – conceder autorização prévia para a utilização de fogo-de-artifício ou 

outros artefactos pirotécnicos;----------------------------------------------------------------------------------------- 
n) Artigo 37.º n.º 1 – fiscalizar o cumprimento do presente decreto-lei;------------------------------ 
o) Artigo 40.º n.º 1 e 3 – proceder ao levantamento dos autos de contraordenação.------------- 
10 – Realização de Obras em Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares mais 

Desfavorecidos:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Regulamento Municipal aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 27 de setembro de 2002)------------------------ 

a) Artigo 5.º n.º 4 - aprovar as obras a executar no âmbito do Programa.--------------------------- 
11 – Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 

Duração:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Regulamento Municipal aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 29 de junho de 2017) ----------------------------- 

a) Artigo 7.º n.º 1 – exercer as competências conferidas pelo artigo 6.º do Regulamento:----- 

¶ Desenvolver o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração de forma a dar cumprimento à sua filosofia; ------------------------------------------------- 
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¶ Divulgar o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Facultar os formulários para inscrição dos interessados; ------------------------------------------------ 

¶ Selecionar os candidatos; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Informar os interessados cujas candidaturas foram aceites da aprovação, fornecendo-lhe 
todos os elementos necessários para a sua participação; ------------------------------------------------------ 

¶ Efetuar o pagamento da bolsa prevista no presente Regulamento aos participantes. ----------- 
12 – Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens:------------------------------------ 
(Regulamento Municipal aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 27 de fevereiro de 2015)------------------------- 

b) Artigo 7.º n.º 1 – exercer as competências conferidas pelo artigo 6.º do Regulamento:--- 

¶ Desenvolver o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens de forma a dar 
cumprimento à sua filosofia;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Divulgar o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens;  --------------------------------  

¶ Facultar os formulários para inscrição dos jovens;  ---------------------------------------------------------  

¶ Selecionar os candidatos;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Informar os jovens cujas candidaturas foram aceites da aprovação, fornecendo-lhe todos 
os elementos necessários para a sua participação;  ---------------------------------------------------------------  

¶ Efetuar o pagamento aos jovens participantes da bolsa prevista no presente 
Regulamento.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a Proposta n.º 03/PRESIDENTE/2017, nos precisos termos em que a 

mesma foi formulada; --------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.8. τ PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARA A PRÁTICA DE ATOS 
CORRESPONDENTES A DESPESAS CERTAS E PERMANENTES, DE NATUREZA CORRENTE:-  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 04/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άάPPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  0044//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARA A PRÁTICA DE ATOS CORRESPONDENTES A DESPESAS 

CERTAS E PERMANENTES, DE NATUREZA CORRENTE - Quadriénio de 2017-2021 -----------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para além das competências delegáveis constantes na proposta n.º 03/2017, de 23.OUT.2017, 

e tendo em vista o regular funcionamento dos serviços PROPONHO: ----------------------------------------  
Que a Câmara Municipal, para o quadriénio de 2017-2021, aprove delegar no seu 

Presidente, com faculdade de subdelegação nos Senhores Vereadores, e sem necessidade de 
ulterior ratificação, a competência para a realização das seguintes despesas certas e 
permanentes, desde que cumpram todas as regras contabilísticas:  -----------------------------------------  

a) Pagamento das remunerações, ajudas de custo e abono para transportes, abonos para 
falhas, horas extraordinárias (quando indispensáveis), despesas de representação, subsídios e 
outros abonos a que por lei tenham direito os trabalhadores municipais, os eleitos, os 
aposentados ou pensionistas, incluindo as comparticipações nas despesas com beneficiários da 
ADSE e o pagamento da quota-parte da Câmara a entregar à Caixa Geral de Aposentações e/ou 
ao ISS,IP – Instituto da Segurança Social – Departamento de Gestão Financeira;------------------------- 

b)  Pagamento do pessoal contratado em regime de avença, consultores técnicos, 
designadamente de assistência jurídica a que se refere o art.º 21.º do Estatuto dos Eleitos Locais;  

c) Pagamento da quota-parte que cabe à Câmara Municipal na despesa com o 
funcionamento das Associações Públicas ou Privadas, de que a Câmara Municipal seja associada;  
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d) Pagamento dos transportes e comunicações, fax, telefone, eletricidade, manutenção e 
instalação de equipamento informático, assistência no software de aplicação instalado e a 
instalar, aluguer de filmes, de correio, de seguros, de publicação de anúncios, de análises de 
água, de fornecimento de gás às Piscinas Municipais, de portagens, bem como a assistência 
técnica a máquinas e utensílios, etc. --------------------------------------------------------------------------------- 

e) Pagamento das rendas dos edifícios de que a Câmara seja arrendatária; ------------------------ 
f) Pagamento dos transportes escolares; --------------------------------------------------------------------- 
g) Efetivação das despesas necessárias ao regular funcionamento dos serviços, 

designadamente, com a execução, por administração direta, de ramais de água ou saneamento, 
reparação de estradas e caminhos municipais e outras beneficiações, bem como os respetivos 
pagamentos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Pagamento do combustível para o normal e regular funcionamento das viaturas 
municipais; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

i) Pagamento de impostos, taxas e multas para o Estado e outras entidades;---------------------- 
j) Reparações urgentes e inadiáveis de máquinas e viaturas municipais; ---------------------------- 
k) Reparações e substituições urgentes de bombas ou acessórios de abastecimento de água 

às populações; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
l) Operações de tesouraria, juros, amortizações de empréstimos, contratos de leasing e 

encargos com a cobrança de receitas; ------------------------------------------------------------------------------- 
m) Pagamento de impressos, material de expediente, Diários da República, manuais técnicos, 

encadernação de Diários da República, livro de atas, jornais diários ou periódicos, revistas etc. ---- 
n) Pagamento de refeições, quando revistam a natureza de representação municipal, bem 

como lembranças com idêntica finalidade e outros; ------------------------------------------------------------- 
o) Pagamento de outras que se enquadrem nos Fundos Permanentes e até ao valor do 

respetivo Fundo.”---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a proposta n.º 04/PRESIDENTE/2017, nos precisos termos em que a 

mesma foi formulada e, desta forma, autorizar a delegação, no seu Presidente, com 
faculdade de subdelegação nos Senhores Vereadores, e sem necessidade de ulterior 
ratificação, a competência para a realização das despesas certas e permanentes 
elencadas na proposta, desde que cumpram todas as regras contabilísticas. ---------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.9. τ PROPOSTA PARA AUTORIZAÇÃO DO VALOR DA REALIZAÇÃO DAS OBRAS OU 
REPARAÇÕES POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 05/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άPROPOSTA N.º 05/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
AUTORIZAÇÃO DO VALOR DA REALIZAÇÃO DAS OBRAS OU REPARAÇÕES POR 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA NO QUADRIÉNIO DE 2017/2021 ----------------------------------------------------  
1. Tendo presente o objeto do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que “estabelece o regime 

de realização de despesas públicas e contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 
móveis e serviços”; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Considerando que o n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
determina que as Câmaras Municipais podem autorizar a realização de obras ou reparações por 
administração direta até ϵмпфΦсофΣот (cento e quarenta e nove mil seiscentos e trinta e nove 
euros e trinta e sete cêntimos);  -----------------------------------------------------------------------------------------  
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3. Considerando que a citada disposição legal prevê a faculdade do referido montante poder 
ser aumentado pela Assembleia Municipal;  -------------------------------------------------------------------------  

4. Considerando a experiência acumulada em mandatos anteriores quanto ao valor das obras 
e reparações por administração direta autorizados pela Assembleia Municipal. --------------------------  

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Que, nos termos do n.º 2 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, - sob 

proposta da Câmara - a Assembleia Municipal aumente, para vigorar até ao final do presente 
mandato, o montante de €149.639,37 (cento e quarenta e nove mil seiscentos e trinta e nove 
euros e trinta e sete cêntimos) ǇŀǊŀ ϵоллΦлллΣлл όǘǊŜȊŜƴǘƻǎ Ƴƛƭ ŜǳǊƻǎύ o valor da realização de 
obras ou reparações por administração direta;  --------------------------------------------------------------------  

b) Que a presente proposta seja submetida à apreciação e deliberação da Assembleia 
Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Que o órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.” --------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a proposta n.º 05/PRESIDENTE/2017, nos precisos termos em que a 

mesma foi formulada, e desta forma, nos termos do n.º 2 do art.º 18.° do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, propor à Assembleia Municipal que aumente, para vigorar 
até ao final do presente mandato, o montante de €149.639,37 (cento e quarenta e nove 
mil seiscentos e trinta e nove euros e trinta e sete cêntimos) para ϵоллΦлллΣлл 
(trezentos mil euros) o valor da realização de obras ou reparações por administração 
direta;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Submeter a presente proposta à apreciação e deliberação da próxima sessão da 
Assembleia Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.10. τ CONHECIMENTO DO DESPACHO DE DISTRIBUIÇÃO DE FUNÇÕES AOS 
ELEITOS τ QUADRIÉNIO 2017- 2021: -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, exarado 
em 24.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO N.º 03/PRESIDENTE/2017------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Os Municípios, na prossecução do seu dever de promoção e salvaguarda dos interesses 
próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, dispõem de atribuições em 
diversos domínios, elencados no artigo 23.º n.º 2 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual;---------------------- 

- O artigo 36.º n.º 1 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, dispõe que o Presidente da 
Câmara Municipal é coadjuvado pelos vereadores no exercício das suas funções;----------------------- 

- A Câmara Municipal deliberou fixar mais dois Vereadores em regime de tempo inteiro;-------- 

- A distribuição de funções constitui um instrumento de simplificação com vista a conferir 
eficiência e eficácia à gestão municipal.----------------------------------------------------------------------------- 

Considerando ainda a estrutura orgânica dos serviços municipais da Câmara Municipal de 
Almodôvar,------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

DETERMINO QUE:--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Seja efetuada a seguinte distribuição de funções inerentes às áreas de atuação do Município, 

pela Sra. Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, pelo Sr. Vereador João de Deus 
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Lopes Pereira, e pela Sra. Vereadora, Dra. Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo, nos termos que 
de seguida se discriminam:---------------------------------------------------------------------------------------------  

 
1. Na Sra. Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, que assegurará a 

coordenação e gestão corrente nas seguintes áreas:------------------------------------------------------------ 
Desenvolvimento Económico e Social--------------------------------------------------------------------------- 

¶ Defesa do Consumidor------------------------------------------------------------------------------------------  
Ambiente, Abastecimento de Água e Saneamento--------------------------------------------------------- 

¶ Abastecimento Público de Água------------------------------------------------------------------------------ 

¶ Saneamento-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Recolha de Resíduos--------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Higiene e Limpeza------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Espaços Verdes----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Transportes e Comunicações-------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Gestão das oficinas e Parque de viaturas municipais--------------------------------------------------- 

¶ Segurança---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Trânsito e estacionamento------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Sinalética Direcional--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Saúde--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Saúde Pública----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Educação, Ensino e Formação Profissional-------------------------------------------------------------------- 

¶ Ação Social Escolar (Refeições Escolares, Atividades de Enriquecimento Curricular) ----------- 

¶ Bolsas de Estudo-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ação Social-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Apoios Sociais (Cartão Almodôvar Solidário; Fundo de Emergência; Apoio à Natalidade; 
Apoio à aquisição de material escolar; Apoio ao emprego jovem; Apoio a desempregados de 
longa duração; Loja Social; Ecoponto Solidário), e outros programas de idêntico cariz que venham 
a ser implementados no Município------------------------------------------------------------------------------------ 

¶ Recuperação de Imóveis de famílias carenciadas-------------------------------------------------------- 

¶ Rede Social---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. No Sr. Vereador João de Deus Lopes Pereira, que assegurará a coordenação e gestão 

corrente nas seguintes áreas:------------------------------------------------------------------------------------------ 
Administração Local-------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Armazém Municipal--------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Modernização Administrativa--------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Informática e Multimédia-------------------------------------------------------------------------------------- 
Jurídico, Contencioso e Auditoria-------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Contraordenações------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ordenamento do Território e Gestão Urbanística----------------------------------------------------------- 

¶ Obras Particulares-----------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Publicidade--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Ocupação do Espaço Público---------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Fiscalização Municipal------------------------------------------------------------------------------------------ 

¶ Toponímia----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Sistemas de Informação Geográfica ------------------------------------------------------------------------ 
Equipamento Rural e Urbano-------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Património Municipal (móvel e imóvel --------------------------------------------------------------------- 

¶ Cemitério Municipal---------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Mercado Municipal----------------------------------------------------------------------------------------------  
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¶ Mercados e Feiras -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Energia -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Eficiência energética---------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Iluminação Pública-----------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Energias Renováveis--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Transportes e Comunicações--------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Gestão de transportes municipais---------------------------------------------------------------------------- 
Educação, Ensino e Formação Profissional-------------------------------------------------------------------- 

¶ Transportes Escolares-------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Na Sra. Vereadora, Dra. Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo, que assegurará a 

coordenação e gestão corrente nas seguintes áreas:------------------------------------------------------------ 
Património e Cultura------------------------------------------------------------------------------------------------ 

¶ Património monumental, religioso com interesse histórico e arqueológico----------------------- 

¶ Biblioteca e Documentação------------------------------------------------------------------------------------ 

¶ Museologia--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Programação Cultural-------------------------------------------------------------------------------------------  
Educação, Ensino e Formação Profissional-------------------------------------------------------------------- 

¶ Parque Escolar----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Desporto e Tempos Livres------------------------------------------------------------------------------------------ 

¶ Atividade Desportiva--------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Equipamentos Desportivos Municipais--------------------------------------------------------------------- 

¶ Ocupação de Tempos Livres----------------------------------------------------------------------------------- 
Juventude--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4. Ficam sob a minha responsabilidade direta, além das que são inerentes ao exercício do 

cargo, enquanto Presidente da Câmara Municipal, as seguintes áreas funcionais (não 
descurando os poderes de avocação e de fiscalização dos quais sejam titulares os membros da 
Câmara Municipal nos domínios sob a sua responsabilidade, e da coordenação dos serviços 
municipais):----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Administração Local-------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Atividade Administrativa--------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Recursos Humanos-----------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Contratação Pública -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Finanças----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Gestão Financeira e Controlo Orçamental----------------------------------------------------------------- 
Comunicação, Imagem e Relações Públicas------------------------------------------------------------------- 

¶ Página Eletrónica do Município------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Boletim Municipal------------------------------------------------------------------------------------------------ 

¶ Agenda Municipal------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Protocolo----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Obras Públicas---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Procedimentos Pré-contratuais------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Projetos-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Empreitadas de Obras Públicas------------------------------------------------------------------------------- 
Jurídico, Contencioso e Auditoria-------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Apoio Jurídico-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Contratos Públicos----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Apoio às Freguesias--------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Apoio às Freguesias---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Desenvolvimento Económico e Social---------------------------------------------------------------------------  
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¶ Empreendedorismo----------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Fundos Comunitários--------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Associativismo----------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Associativismo Empresarial------------------------------------------------------------------------------------ 
Proteção Civil e Ordenamento Florestal------------------------------------------------------------------------ 

¶ Proteção Civil e Florestas--------------------------------------------------------------------------------------- 
Transportes e Comunicações-------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Rede Viária Municipal------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Acessibilidades Viárias------------------------------------------------------------------------------------------  
Turismo------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Desenvolvimento Turístico------------------------------------------------------------------------------------- 
Sem prejuízo das áreas funcionais atribuídas no presente Despacho, pode o delegante a todo o 

tempo despachar matérias relativas a quaisquer assuntos a que as mesmas respeitem.--------------- 
Qualquer representação da Câmara Municipal nas diferentes entidades, instituições, 

organismos ou associações que integrem o âmbito das funções supra descritas serão asseguradas 
pelos Senhores Vereadores, de acordo com as áreas funcionais que lhe foram atribuídas pelo 
presente Despacho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da competência que me é conferida pela alínea t) do n.º 1 do art.º 35.° da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação e em cumprimento do preceituado no Código 
do Procedimento Administrativo, determino que do teor do presente Despacho sejam publicados 
editais e o mesmo seja disponibilizado na página eletrónica do Município.-------------------------------- 

Do teor integral do presente Despacho deve, igualmente, ser dado conhecimento a:-------------- 
a) Vereadores da Câmara Municipal; --------------------------------------------------------------------------- 
b) Presidente da Assembleia Municipal; ------------------------------------------------------------------------ 
c) Presidentes das Juntas de Freguesia; ------------------------------------------------------------------------ 
d) Todos os Serviços Municipais; --------------------------------------------------------------------------------- 
Da parte correspondente do presente Despacho deve ser dado conhecimento às seguintes 

entidades: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Serviço Distrital de Proteção Civil; ---------------------------------------------------------------------------- 
b) Comando do Posto da G.N.R. de Almodôvar;--------------------------------------------------------------- 
c) Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar.--------------------------------- 
O presente Despacho entra imediatamente em vigor.”--------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.---------------------------------------------------------------- 

B.11. τ CONHECIMENTO DOS DESPACHOS DE DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS NOS SENHORES VEREADORES:------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 04/PRESIDENTE/2017, exarado 
em 24.out.2017, cujo teor se transcreve:  ---------------------------------------------------------------------- 

άάDDEESSPPAACCHHOO  NNºº  0044//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL NA VICE-

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ENF.ª LUCINDA MARIA MARQUES JORGE--------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O número e extensão das matérias da competência da Câmara Municipal impossibilitam 
uma apreciação célere da totalidade das mesmas em reunião deste órgão;------------------------------- 

- Que existe a possibilidade jurídico-legal do Presidente da Câmara Municipal poder delegar 
ou subdelegar nos Vereadores um conjunto de competências que, pela sua natureza, são 
indispensáveis ao normal funcionamento dos serviços administrativos, de acordo com o disposto 
nos Artigos

 
34.º e 36.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º
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75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, bem como no Artigo 44.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 

- O Ato de Delegação ou Subdelegação de competências constitui um instrumento destinado 
a conferir eficácia e eficiência no tratamento de processos administrativos, garantindo-se, por 
esta via, uma maior celeridade na obtenção da competente decisão administrativa, possibilitando 
reservar para a reunião do órgão executivo a apreciação e deliberação das medidas de fundo e os 
atos de gestão do Município com maior relevância;-------------------------------------------------------------- 

- Considerando que as aludidas competências podem ser subdelegadas em quaisquer dos 
Vereadores, por decisão e escolha do Presidente da Câmara Municipal, de acordo com o disposto 
nos mencionados artigos;----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Determino:------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 – Nos termos do Artigo 36.º n.º 2 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação, e na sequência do meu Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro, relativo 
à Distribuição de Áreas Funcionais, incumbo a Sra. Vereadora, Enf.ª Lucinda Maria Marques 
Jorge, doravante designada Vice-Presidente, de promover a coordenação das tarefas 
relacionadas com os serviços a seguir discriminados:------------------------------------------------------------ 

a) DELEGAR na Sra. Vice-Presidente, no âmbito da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, 
Gestão Territorial e Ambiente (DOSUGTA) a superintendência, programação, organização e a 
coordenação das competências previstas nos artigos 50.º a 88.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais, que aqui se dão por reproduzidos, competindo-lhe a direção e gestão 
integrada do pessoal afeto aos serviços que compõem aquela Divisão, no que exclusivamente diz 
respeito às funções que lhe foram distribuídas;------------------------------------------------------------------ 

b) DELEGAR na Sra. Vice-Presidente, no âmbito da Divisão de Intervenção Social, Educação, 
Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ) a superintendência, programação, organização e a 
coordenação das competências previstas nos artigos 89.º a 98.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais, que aqui se dão por reproduzidos, competindo-lhe a direção e gestão 
integrada do pessoal afeto aos serviços que compõem aquela Divisão, no que exclusivamente diz 
respeito às funções que lhe foram distribuídas.------------------------------------------------------------------ 

2 – DELEGAR na Sra. Vice-Presidente, ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, conjugado 
com artigo 35.º n.º 1 alínea g) e artigo 36.º n.º 2 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e bem assim 
nos termos do preceituado no artigo 29.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de julho, 
disposição legal mantida em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, a competência para autorizar despesas, com a locação ou aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços, até ao valor de ϵ 49.879,79 (Quarenta e nove mil, 
oitocentos e setenta e nove euros e setenta e nove cêntimos).------------------------------------------------ 

3 ς SUBDELEGAR na Sra. Vice-Presidente, nos termos do artigo 36.º n.º 2 do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, as seguintes competências que foram delegadas pela Câmara Municipal, no Presidente, no 
que se relaciona com as seguintes matérias: ---------------------------------------------------------------------- 

a) Artigo 33.º alínea d) Executar as opções do plano e orçamento;------------------------------------ 
b) Artigo 33.º alínea f) Aprovar os programas de concurso, cadernos de encargos e a 

adjudicação de aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa lhe caiba; ------------------ 
c) Artigo 33.º alínea l) Discutir e preparar com os departamentos governamentais e com as 

juntas de freguesia contratos de delegação de competências e acordos de execução, nos termos 
previstos na presente lei;------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Artigo 33.º alínea q) Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os 
domínios de ação do município, designadamente através da adoção de planos municipais para a 
igualdade;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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e) Artigo 33.º alínea r) Colaborar no apoio a programas e projetos de interesse municipal, 
em parceria com entidades da administração central; ---------------------------------------------------------- 

f) Artigo 33.º alínea t) Assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de parcerias, o 
levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do 
património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de 
monumentos de interesse municipal; -------------------------------------------------------------------------------- 

g) Artigo 33.º alínea v) Participar na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em 
situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração central 
e com instituições particulares de solidariedade social, nas condições constantes de regulamento 
municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Artigo 33.º alínea cc) Alienar bens móveis; --------------------------------------------------------------- 
i) Artigo 33.º alínea dd) Proceder à aquisição e locação de bens e serviços; ----------------------- 
j) Artigo 33.º alínea ee) Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de 

circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no 
património do município ou colocados, por lei, sob administração municipal; ---------------------------- 

k) Artigo 33.º alínea ff) Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de 
eventos relacionados com a atividade económica de interesse municipal; -------------------------------- 

l) Artigo 33.º ii) Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos; ---------------- 
m) Artigo 33.º alínea jj) Deliberar sobre a deambulação e extinção de animais considerados 

nocivos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
n) Artigo 33.º alínea ll) Participar em órgãos de gestão de entidades da administração 

central; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
o) Artigo 33.º alínea mm) Designar os representantes do município nos conselhos locais; ----- 
p) Artigo 33.º alínea nn) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração 

central; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
q) Artigo 33.º alínea qq) Administrar o domínio público municipal; ----------------------------------- 
r) Artigo 33.º alínea rr) Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas vias públicas e 

demais lugares públicos; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
s) Artigo 33.º alínea uu) Deliberar sobre a administração dos recursos hídricos que integram 

o domínio público do município; -------------------------------------------------------------------------------------- 
t) Artigo 33.º alínea ww) Enviar ao Tribunal de Contas as contas do município; ------------------ 
u) Artigo 33.º alínea yy) Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição; ------------------- 
v) Artigo 33.º alínea zz) Promover a publicação de documentos e registos, anais ou de 

qualquer outra natureza, que salvaguardem e perpetuem a história do município; --------------------- 
w) Artigo 33.º alínea bbb) Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por 

parte do Estado;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
x) Artigo 39.º alínea b) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia 

municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4 – DELEGAR na Sra. Vice-Presidente, nos termos do artigo 36.º n.º 2 do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, as seguintes competências previstas no artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro:-- 

a) Artigo 35.º n.º 1 alínea a) Representar o município em juízo e fora dele; ------------------------ 
b) Artigo 35.º n.º 1 alínea b) Executar as deliberações da câmara municipal; ---------------------- 
c) Artigo 35.º n.º 1 alínea c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, 

sempre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câmara municipal; ---------------- 
d) Artigo 35.º n.º 1 alínea f) Aprovar os programas de concurso, cadernos de encargos e a 

adjudicação de aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa lhe caiba; ------------------ 
e) Artigo 35.º n.º 1 alínea g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 

estipulado por lei ou por delegação da câmara municipal, com a exceção das referidas no n.º 2 do 
artigo 30.º; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Artigo 35.º n.º 1 alínea h) Autorizar o pagamento das despesas realizadas; -------------------- 
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g) Artigo 35.º n.º 1 alínea l) Assinar ou visar a correspondência da câmara municipal que 
tenha como destinatários quaisquer entidades ou organismos públicos, na sua esfera de 
competências; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Artigo 35.º n.º 1 alínea r) Representar a câmara municipal nas sessões da assembleia 
municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

i) Artigo 35.º n.º 1 alínea s) Responder, em tempo útil e de modo a permitir a sua 
apreciação na sessão seguinte da assembleia municipal, aos pedidos de informação apresentados 
por esta; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

j) Artigo 35.º n.º 1 alínea u) Promover o cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição e 
a publicação do respetivo relatório de avaliação; ---------------------------------------------------------------- 

k) Artigo 35.º n.º 1 alínea y) Enviar à assembleia municipal, para os efeitos previstos na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º, toda a documentação, designadamente relatórios, pareceres, 
memorandos e documentos de igual natureza, incluindo a respeitante às entidades abrangidas 
pelo regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, quando existam, 
indispensável para a compreensão e análise crítica e objetiva da informação aí inscrita. ------------- 

l) Artigo 35.º n.º 2 alínea a) Decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direção 
dos recursos humanos afetos aos serviços municipais, na esfera das suas competências; ------------- 

m) Artigo 35.º n.º 2 alínea c) Modificar ou revogar os atos praticados por trabalhadores 
afetos aos serviços da câmara municipal; -------------------------------------------------------------------------- 

n) Artigo 35.º n.º 2 alínea e) proceder à aquisição de bens e serviços; ------------------------------- 
o) Artigo 35.º n.º 2 alínea f) Outorgar contratos em representação do município; --------------- 
p) Artigo 35.º n.º 2 alínea g) Intentar ações judiciais e defender-se nelas, podendo confessar, 

desistir ou transigir, se não houver ofensa de direitos de terceiros; ------------------------------------------ 
q) Artigo 35.º n.º 2 alínea h) Praticar os atos necessários à administração corrente do 

património do município e à sua conservação, na esfera das suas competências; ----------------------- 
r) Artigo 35.º n.º 2 alínea i) Proceder aos registos prediais do património imobiliário do 

município, bem como a registos de qualquer outra natureza, na esfera das suas competências; ----  
s) Artigo 35.º n.º 2 alínea o) Dar conhecimento à câmara municipal e enviar à assembleia 

municipal cópias dos relatórios definitivos resultantes de ações tutelares ou de auditorias sobre a 
atividade da câmara municipal e dos serviços do município, no prazo máximo de 10 dias após o 
recebimento dos mesmos; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5 – SUBDELEGAR na Sra. Vice-Presidente, ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, e nos 
termos dos respetivos Regulamentos Municipais, as seguintes competências:---------------------------- 

a) No âmbito do Artigo 7.º n.º 1 do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração (aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na 
Sessão de 29 de junho de 2017), o exercício das competências conferidas pelo artigo 6.º do 
Regulamento:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Desenvolver o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração de forma a dar cumprimento à sua filosofia; ------------------------------------------------- 

¶ Divulgar o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

¶ Facultar os formulários para inscrição dos interessados; ---------------------------------------------- 

¶ Selecionar os candidatos; -------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Informar os interessados cujas candidaturas foram aceites da aprovação, fornecendo-lhe 
todos os elementos necessários para a sua participação; ------------------------------------------------------ 

¶ Efetuar o pagamento da bolsa prevista no presente Regulamento aos participantes. --------- 
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b) No âmbito do Artigo 7.º n.º 1 do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Jovens (aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 27 de fevereiro de 
2015), o exercício das competências conferidas pelo artigo 6.º do Regulamento:----------------------- 

¶ Desenvolver o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens de forma a dar 
cumprimento à sua filosofia; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Divulgar o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens; ----------------------------- 

¶ Facultar os formulários para inscrição dos jovens; ------------------------------------------------------ 

¶ Selecionar os candidatos; -------------------------------------------------------------------------------------- 

¶ Informar os jovens cujas candidaturas foram aceites da aprovação, fornecendo-lhe todos 
os elementos necessários para a sua participação; -------------------------------------------------------------- 

¶ Efetuar o pagamento aos jovens participantes da bolsa prevista no presente Regulamento.  
6 τ Em matérias diversas, não compreendidas nos pontos anteriores:------------------------------ 

¶ Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal, pelos Decretos-Lei n.
os 

312/2003, 
313/2003, 314/2003 e 315/2003, de 17 de dezembro (canídeos e gatídeos);------------------------------ 

¶ Exercer as competências fiscalizadoras em matérias de gestão de resíduos, previstas no 
artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro.--------------------------------------------------- 

6 τ O exercício destas competências restringe-se exclusivamente ao exercício das funções de 
que foi incumbida pelo meu Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro. ------------------ 

7 τ Fica ainda a Sra. Vice-Presidente autorizada a praticar todos os atos preparatórios dos 
atos administrativos inerentes às competências da Câmara Municipal e do Presidente da 
Câmara Municipal, que se enquadrem no âmbito das funções distribuídas, nos termos do 
Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro.-------------------------------------------------------- 

8 τ No âmbito do presente Despacho, deverá a Sra. Vice-Presidente informar a Câmara 
Municipal das decisões que tiverem sido proferidas ao abrigo da subdelegação de competências e 
informar-me das decisões proferidas ao abrigo da delegação de competências.------------------------- 

Cumpra-se” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.---------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 
05/PRESIDENTE/2017, exarado em 24.out.2017, cujo teor se transcreve:  ------------------------ 

άάDDEESSPPAACCHHOO  NNºº  0055//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL NO VEREADOR DA 

CÂMARA MUNICIPAL, JOÃO DE DEUS LOPES PEREIRA --------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O número e extensão das matérias da competência da Câmara Municipal impossibilitam 
uma apreciação célere da totalidade das mesmas em reunião deste órgão;------------------------------- 

- Que existe a possibilidade jurídico-legal do Presidente da Câmara Municipal poder delegar 
ou subdelegar nos Vereadores um conjunto de competências que, pela sua natureza, são 
indispensáveis ao normal funcionamento dos serviços administrativos, de acordo com o disposto 
nos Artigos

 
34.º e 36.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º

 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, bem como no Artigo 44.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;- 

- O Ato de Delegação ou Subdelegação de competências constitui um instrumento destinado 
a conferir eficácia e eficiência no tratamento de processos administrativos, garantindo-se, por 
esta via, uma maior celeridade na obtenção da competente decisão administrativa, possibilitando 
reservar para a reunião do órgão executivo a apreciação e deliberação das medidas de fundo e os 
atos de gestão do Município com maior relevância;-------------------------------------------------------------- 
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- Considerando que as aludidas competências podem ser subdelegadas em quaisquer dos 
Vereadores, por decisão e escolha do Presidente da Câmara Municipal, de acordo com o disposto 
nos mencionados artigos;-----------------------------------------------------------------------------------------------  

Determino: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1 – Nos termos do Artigo 36.º n.º 2 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e na sequência do 

meu Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro, relativo à Distribuição de Áreas 
Funcionais, incumbo o Sr. Vereador, João de Deus Lopes Pereira, doravante designado Vereador, 
de promover a coordenação das tarefas relacionadas com os serviços a seguir discriminados:------- 

c) DELEGAR no Sr. Vereador, no âmbito da Divisão Administrativa e Financeira (DAF) a 
superintendência, programação, organização, e coordenação das competências previstas nos 
artigos 27.º a 49.º do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, que aqui se dão 
por reproduzidos, competindo-lhe a direção e gestão integrada do pessoal afeto aos serviços que 
compõem aquela Divisão, no que exclusivamente diz respeito às funções que lhe foram 
distribuídas;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) DELEGAR no Sr. Vereador, no âmbito da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão 
Territorial e Ambiente (DOSUGTA) a superintendência, programação, organização e a 
coordenação das competências previstas nos artigos 50.º a 88.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais, que aqui se dão por reproduzidos, competindo-lhe a direção e gestão 
integrada do pessoal afeto aos serviços que compõem aquela Divisão, no que exclusivamente diz 
respeito às funções que lhe foram distribuídas;------------------------------------------------------------------ 

2 ς SUBDELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do artigo 36.º n.º 2 do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, as seguintes competências que foram delegadas pela Câmara Municipal, no Presidente, no 
que se relaciona com as seguintes matérias: ---------------------------------------------------------------------- 

y) Artigo 33.º alínea d) Executar as opções do plano e orçamento;------------------------------------ 
z) Artigo 33.º alínea r) Colaborar no apoio a programas e projetos de interesse municipal, 

em parceria com entidades da administração central; ---------------------------------------------------------- 
aa) Artigo 33.º alínea t) Assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de parcerias, o 

levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do 
património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de 
monumentos de interesse municipal; -------------------------------------------------------------------------------- 

bb) Artigo 33.º alínea w) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total ou parcial ou a 
beneficiação de construções que ameacem ruína ou constituam perigo para a saúde ou segurança 
das pessoas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

cc) Artigo 33.º alínea x) Emitir licenças, registos e fixação de contingentes relativamente a 
veículos, nos casos legalmente previstos; --------------------------------------------------------------------------- 

dd) Artigo 33.º alínea y) Exercer o controlo prévio, designadamente nos domínios da 
construção, reconstrução, conservação ou demolição de edifícios, assim como relativamente aos 
estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; ---------------------------------------------- 

ee) Artigo 33.º alínea cc) Alienar bens móveis; --------------------------------------------------------------- 
ff) Artigo 33.º alínea ee) Gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de 

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do 
município ou colocados, por lei, sob administração municipal; ----------------------------------------------- 

gg) Artigo 33.º alínea ff) Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de 
eventos relacionados com a atividade económica de interesse municipal; -------------------------------- 

hh) Artigo 33.º alínea gg) Assegurar, organizar e gerir os transportes escolares;-------------------- 
ii) Artigo 33.º alínea kk) Declarar prescritos a favor do município, após publicação de avisos, 

os jazigos, mausoléus ou outras obras, assim como sepulturas perpétuas instaladas nos 
cemitérios propriedade municipal, quando não sejam conhecidos os seus proprietários ou 
relativamente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se mantém desinteresse na sua 
conservação e manutenção, de forma inequívoca e duradoura; ---------------------------------------------- 
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jj) Artigo 33.º alínea nn) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração 
central; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

kk) Artigo 33.º alínea qq) Administrar o domínio público municipal; ----------------------------------- 
ll) Artigo 33.º alínea ss) Estabelecer a denominação das ruas e praças das localidades e das 

povoações, após parecer da correspondente junta de freguesia; --------------------------------------------- 
mm) Artigo 33.º alínea tt) Estabelecer as regras de numeração dos edifícios; ---------------------- 
nn) Artigo 33.º alínea uu) Deliberar sobre a administração dos recursos hídricos que integram 

o domínio público do município; -------------------------------------------------------------------------------------- 
oo) Artigo 33.º alínea yy) Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição; ------------------- 
pp) Artigo 33.º alínea bbb) Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por 

parte do Estado;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
qq) Artigo 39.º alínea b) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia 

municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4 – DELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do artigo 36.º n.º 2 do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, as seguintes competências previstas no artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 

t) Artigo 35.º n.º 1 alínea a) Representar o município em juízo e fora dele; ------------------------ 
u) Artigo 35.º n.º 1 alínea b) Executar as deliberações da câmara municipal; ---------------------- 
v) Artigo 35.º n.º 1 alínea c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, 

sempre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câmara municipal; ---------------- 
w) Artigo 35.º n.º 1 alínea d) Elaborar e manter atualizado o cadastro dos bens móveis e 

imóveis do município; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
x) Artigo 35.º n.º 1 alínea l) Assinar ou visar a correspondência da câmara municipal que 

tenha como destinatários quaisquer entidades ou organismos públicos, na sua esfera de 
competências; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

y) Artigo 35.º n.º 1 alínea r) Representar a câmara municipal nas sessões da assembleia 
municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

z) Artigo 35.º n.º 1 alínea s) Responder, em tempo útil e de modo a permitir a sua 
apreciação na sessão seguinte da assembleia municipal, aos pedidos de informação apresentados 
por esta; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

aa) Artigo 35.º n.º 1 alínea u) Promover o cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição; -- 
bb) Artigo 35.º n.º 1 alínea y) Enviar à assembleia municipal, para os efeitos previstos na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º, toda a documentação, designadamente relatórios, pareceres, 
memorandos e documentos de igual natureza, incluindo a respeitante às entidades abrangidas 
pelo regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, quando existam, 
indispensável para a compreensão e análise crítica e objetiva da informação aí inscrita. ------------- 

cc) Artigo 35.º n.º 2 alínea a) Decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direção 
dos recursos humanos afetos aos serviços municipais, na esfera da sua competência; ----------------- 

dd) Artigo 35.º n.º 2 alínea c) Modificar ou revogar os atos praticados por trabalhadores 
afetos aos serviços da câmara municipal; -------------------------------------------------------------------------- 

ee) Artigo 35.º n.º 2 alínea g) Intentar ações judiciais e defender-se nelas, podendo confessar, 
desistir ou transigir, se não houver ofensa de direitos de terceiros; ------------------------------------------ 

ff) Artigo 35.º n.º 2 alínea h) Praticar os atos necessários à administração corrente do 
património do município e à sua conservação; -------------------------------------------------------------------- 

gg) Artigo 35.º n.º 2 alínea i) Proceder aos registos prediais do património imobiliário do 
município, bem como a registos de qualquer outra natureza; ------------------------------------------------- 

hh) Artigo 35.º n.º 2 alínea j) Conceder autorizações de utilização de edifícios; --------------------- 
ii) Artigo 35.º n.º 2 alínea k) Embargar e ordenar a demolição de quaisquer obras, 

construções ou edificações, efetuadas por particulares ou pessoas coletivas, nos seguintes casos: - 
i) Sem licença ou na falta de qualquer outro procedimento de controlo prévio legalmente 

previsto ou com inobservância das condições neles constantes; ---------------------------------------------- 
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ii) Com violação dos regulamentos, das posturas municipais, de medidas preventivas, de 
normas provisórias, de áreas de construção prioritária, de áreas de desenvolvimento urbano 
prioritário ou de planos municipais de ordenamento do território plenamente eficazes;--------------- 

jj) Artigo 35.º n.º 2 alínea l) Ordenar o despejo sumário dos prédios cuja expropriação por 
utilidade pública tenha sido declarada; ----------------------------------------------------------------------------- 

kk) Artigo 35.º n.º 2 alínea m) Conceder licenças policiais ou fiscais, nos termos da lei, 
regulamentos e posturas; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

ll) Artigo 35.º n.º 2 alínea n) Determinar a instrução dos processos de contraordenação e 
aplicar as coimas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

mm) Artigo 35.º n.º 2 alínea o) Dar conhecimento à câmara municipal e enviar à assembleia 
municipal cópias dos relatórios definitivos resultantes de ações tutelares ou de auditorias sobre a 
atividade da câmara municipal e dos serviços do município, no prazo máximo de 10 dias após o 
recebimento dos mesmos; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

nn) Artigo 35.º n.º 2 alínea p) Conceder terrenos, nos cemitérios propriedade do município, 
para jazigos, mausoléus e sepulturas perpétuas.------------------------------------------------------------------ 

5 – SUBDELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do Artigo 5.º n.º 1 do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua 
atual redação, as seguintes competências: ------------------------------------------------------------------------ 

m) Artigo 5.º n.º 1 e 23.º n.º 1 – decidir sobre o pedido de Licença administrativa que tenham 
por objeto as operações urbanísticas previstas no artigo 4.º n.º 2 do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação, na sua redação atual:----------------------------------------------------------------- 

- Operações de Loteamento; ------------------------------------------------------------------------------------ 

- Obras de urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em área não abrangida 
por operação de loteamento;------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Obras de construção, alteração ou ampliação em área não abrangida por operação de 
loteamento ou por plano de pormenor; ----------------------------------------------------------------------------- 

- Obras de reconstrução sem preservação das fachadas;------------------------------------------------ 

- Obras de reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição de imóveis 
classificados ou em vias de classificação, bem como dos imóveis integrados em conjuntos ou sítios 
classificados ou em vias de classificação, e as obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração exterior ou demolição de imóveis situados em zonas de proteção de imóveis 
classificados ou em vias de classificação;---------------------------------------------------------------------------- 

- Obras de demolição das edificações que não se encontrem previstas em licença de obras 
de reconstrução;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

n) Artigo 5.º n.º 4 e 16.º – decidir sobre a aprovação/não aprovação de Informação Prévia---- 
o) Artigo 20.º n.º 3 – decidir sobre o projeto de arquitetura e sobre a caducidade deste;-------- 
p) Artigo 20.º n.º 6 - suspender o processo de licenciamento pelo período máximo de seis 

meses, em caso de não entrega dos projetos de engenharia das especialidades, e declarar a 
caducidade do procedimento no final desse prazo, após audiência prévia do interessado;------------ 

q) Artigo 23.º n.º 6 - aprovar uma licença parcial para construção da estrutura, 
imediatamente após a entrega de todos os projetos da engenharia de especialidades e desde que 
se mostrem aprovado o projeto de arquitetura e prestada caução para demolição da estrutura 
até ao piso de menor cota em caso de indeferimento;----------------------------------------------------------- 

r) Artigo 27.º n.º 8 – aprovar, por simples deliberação, e com dispensa de quaisquer outras 
formalidades, sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, as 
alterações à licença de loteamento, com ou sem variação do número de lotes, que se traduzam na 
variação das áreas de implantação ou de construção até 3 %, desde que não impliquem aumento 
do número de fogos, alteração de parâmetros urbanísticos ou utilizações constantes de plano 
municipal de ordenamento do território;---------------------------------------------------------------------------- 
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s) Artigo 50.º n.º 2 – promover a comunicação ao Instituto Geográfico Português (atual 
Direção Geral do Território) dos negócios jurídicos de que resulte o fracionamento ou divisão de 
prédios rústicos, dos quais lhe seja dado conhecimento pelas partes intervenientes;-------------------- 

t) Artigo 56.º n.º 4 – decidir sobre o pedido de execução das obras de urbanização por fases, 
em caso de licença;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

u) Artigo 57.º n.º 1 - fixar as condições a observar na execução da obra com o deferimento 
do pedido de licenciamento das obras referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º e através 
de regulamento municipal para as obras previstas no n.º 4 do artigo 4.º, devendo salvaguardar o 
cumprimento do disposto no regime da gestão de resíduos de construção e demolição;--------------- 

v) Artigo 58.º n.º 1 – fixar, com o deferimento do pedido de licenciamento das obras 
referidas nas alíneas c) a g) do n.º 2 do artigo 4.º, o prazo de execução da obra, em conformidade 
com a programação proposta pelo requerente;------------------------------------------------------------------- 

w) Artigo 59.º n.º 1 – fixar prazos diferentes dos propostos pelo requerente para este 
requerer a aprovação dos projetos da engenharia de especialidades, em caso de execução por 
fases do projeto, quando a obra esteja sujeita a licença;-------------------------------------------------------- 

x) Artigo 117.º n.º 2 – fracionar o pagamento das taxas devidas até ao termo do prazo de 
execução fixado no alvará desde que seja prestada caução nos termos do artigo 54.º;---------------- 

6 ς SUBDELEGAR ainda no Sr. Vereador a prática dos atos preparatórios dos atos 
administrativos inerentes às competências próprias da Câmara Municipal, previstos no Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, a seguir elencados:---------------------------------------------------- 

zz) Artigo 6.º n.º 9 – Emitir certidão comprovativa da verificação dos requisitos do Destaque; 
aaa) Artigo 7.º n.º 2 – Emitir parecer prévio não vinculativo relativamente a obras 

promovidas por entidades da administração central, concessionárias ou empresas públicas;-------- 
bbb) Artigo 7.º n.º 4 – pronunciar-se relativamente a operações de loteamento e obras de 

urbanização promovidas pelo Estado;-------------------------------------------------------------------------------- 
ccc) Artigo 13.º-B n.º 4 – emitir certidão que comprove a promoção das consultas às 

entidades externas;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ddd) Artigo 14.º n.º 4 - notificar o proprietário e os demais titulares de qualquer outro direito 

real da abertura do procedimento de Informação Prévia, quando o prédio objeto do pedido não 
pertença ao requerente;-------------------------------------------------------------------------------------------------  

eee) Artigo 16.º n.º 1 - deliberar sobre o pedido de informação prévia no prazo de 20 dias (ou, 
no caso previsto no n.º 2 do artigo 14.º, no prazo de 30 dias contados a partir: ------------------------- 

- Da data da receção do pedido ou dos elementos solicitados nos termos do n.º 3 do artigo 
11.º; ou ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Da data da receção do último dos pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas 
entidades exteriores ao município, quando tenha havido lugar a consultas; ou ainda------------------ 

- Do termo do prazo para a receção dos pareceres, autorizações ou aprovações, sempre que 
alguma das entidades consultadas não se pronuncie até essa data);---------------------------------------- 

fff) Artigo 16.º n.º 2 – notificar o requerente dos pareceres, autorizações ou aprovações 
emitidos pelas entidades exteriores ao município, juntamente com a informação prévia aprovada; 

ggg) Artigo 16.º n.º 3 - indicar, na informação favorável, do procedimento de controlo prévio 
a que se encontra sujeita a realização da operação urbanística projetada;-------------------------------- 

hhh) Artigo 25.º n.º 3 - celebrar com o interessado contrato relativo ao cumprimento das 
obrigações assumidas e prestar caução adequada, beneficiando de redução proporcional ou 
isenção das taxas por realização de infraestruturas urbanísticas, nos termos a fixar em 
regulamento municipal;--------------------------------------------------------------------------------------------------  

iii) Artigo 44.º n.º 3 – definir, no momento da receção, as parcelas afetas aos domínios 
público e privado do município, quando haja lugar a cedência de parcelas para implantação de 
espaços verdes públicos e equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas que, de acordo 
com a lei e a licença ou comunicação prévia, devam integrar o domínio municipal;--------------------- 
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jjj) Artigo 47.º - proceder à fiscalização do cumprimento dos contratos de concessão do 
domínio público, no que respeita à utilização das áreas do domínio público cedidas, e à respetiva 
execução;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

kkk) Artigo 48.º n.º 1 – deliberar a alteração das condições da licença ou comunicação prévia 
de operação de loteamento, após a audiência prévia do titular do alvará ou comunicação e 
demais interessados;-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

lll) Artigo 49.º n.º 2 – emitir certidão comprovativa da receção provisória das obras de 
urbanização;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

mmm) Artigo 49.º n.º 2 – emitir certidão comprovativa de que a caução a que se refere o 
artigo 54.º é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização; ----------------------- 

nnn) Artigo 49.º n.º 3 – emissão de certidão comprovativa da conclusão de obras de 
urbanização, devidamente executadas em conformidade com os projetos aprovados;----------------- 

ooo) Artigo 53.º n.º 7 – alterar as condições da licença ou comunicação prévia de obras de 
urbanização, nos termos do Artigo 48.º;---------------------------------------------------------------------------- 

ppp) Artigo 54.º n.º 3 – corrigir o valor constante dos orçamentos para execução dos projetos 
das obras a executar, para efeitos de determinação do valor da caução a prestar pelo interessado 
destinada a garantir a boa e regular execução das obras de urbanização;--------------------------------- 

qqq) Artigo 54.º n.º 4 - deliberar reforçar ou reduzir o montante da caução destinada a 
garantir a boa e regular execução das obras de urbanização;------------------------------------------------- 

rrr) Artigo 65.º n.º 2 - designar a comissão que irá realizar a vistoria para efeitos de concessão 
de autorização de utilização;------------------------------------------------------------------------------------------- 

sss) Artigo 65.º n.º 3 – notificar o requerente da autorização de utilização da data da 
realização da vistoria;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

ttt) Artigo 66.º n.º 3 – emitir certidão que comprove que o edifício satisfaz os requisitos 
legais para a sua constituição em regime de propriedade horizontal;--------------------------------------- 

uuu) Artigo 71.º n.º 5 – declarar a caducidade da licença ou comunicação prévia de operações 
urbanísticas;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

vvv) Artigo 73.º n.º 2 – revogar a licença ou a admissão de comunicação prévia ou a 
autorização de utilização nos casos previstos na lei;------------------------------------------------------------- 

www) Artigo 78.º n.º 2 – publicitar a emissão do alvará de licença de loteamento;------------- 
xxx) Artigo 79.º n.º 4 - apreender o alvará cassado;-------------------------------------------------------- 
yyy) Artigo 84.º n.º 1 - promover a realização das obras por conta do titular do alvará ou do 

apresentante da comunicação prévia nos casos previstos na lei;--------------------------------------------- 
zzz) Artigo 84.º n.º 3 - acionar as cauções referidas nos artigos 25.º e 54.º;------------------------- 
aaaa) Artigo 84.º n.º 4 - proceder ao levantamento do embargo que possa ter sido 

decretado ou, quando se trate de obras de urbanização, emitir oficiosamente alvará;----------------- 
bbbb) Artigo 85.º n.º 9 – emitir oficiosamente alvará para execução de obras por terceiro;-- 
cccc) Artigo 86.º n.º 2 – fixar prazo para prestação de caução para garantia da execução das 

operações referidas no Artigo 86.º n.º 1;---------------------------------------------------------------------------- 
dddd) Artigo 87.º n.º 1 - deliberar sobre a receção provisória e definitiva das obras de 

urbanização após a sua conclusão e o decurso do prazo de garantia, respetivamente, mediante 
requerimento do interessado;------------------------------------------------------------------------------------------ 

eeee) Artigo 87.º n.º 2 – designar os representantes da Câmara Municipal na comissão de 
vistoria;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ffff) Artigo 88.º n.º 1 e 3 - reconhecer o interesse na conclusão da obra e não se mostre 
aconselhável a demolição da mesma, por razões ambientais, urbanísticas, técnicas ou 
económicas, para efeitos de concessão de licença ou admissão de comunicação prévia especial 
para a sua conclusão;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

gggg) Artigo 89.º n.º 2 - determinar a execução de obras de conservação necessárias à 
correção de más condições de segurança ou de salubridade ou à melhoria do arranjo estético;----- 
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hhhh) Artigo 89.º n.º 3 - ordenar a demolição total ou parcial das construções que ameacem 
ruína ou ofereçam perigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas;------------------------ 

iiii) Artigo 90.º n.º 1 – nomear os técnicos que vão realizar a vistoria prévia para efeitos do 
Artigo 89.º;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

jjjj) Artigo 91.º n.º 1 - tomar posse administrativa do imóvel para dar execução imediata das 
obras determinadas nos termos do Artigo 89.º;------------------------------------------------------------------- 

kkkk) Artigo 92.º n.º 1 - ordenar o despejo sumário dos prédios ou parte de prédios nos quais 
haja de realizar-se as obras referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89.º sempre que tal se mostre 
necessário à execução das mesmas;---------------------------------------------------------------------------------- 

llll) Artigo 94.º n.º 2 – revogar ou suspender atos praticados pelo presidente da câmara 
municipal no exercício dos poderes de fiscalização previstos no presente diploma e que envolvam 
um juízo de legalidade de atos praticados pela câmara municipal respetiva ou que suspendam ou 
ponham termo à sua eficácia;------------------------------------------------------------------------------------------ 

mmmm) Artigo 94.º n.º 5 - contratar com empresas privadas habilitadas a efetuar 
fiscalização de obras a realização das inspeções, bem como as vistorias referidas no artigo 64.º; 

nnnn) Artigo 105.º n.º 3 - promover a realização dos trabalhos de correção ou alteração por 
conta do titular da licença ou do apresentante da comunicação prévia, nos termos dos Artigos 
107.º e 108.º; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

oooo) Artigo 108.º n.º 2 – aceitar, para efeitos de extinção da dívida, dação em 
cumprimento ou em função do cumprimento;--------------------------------------------------------------------- 

pppp) Artigo 109.º n.º 2 – ordenar o despejo administrativo, nos termos do Artigo 92.º, 
quando os ocupantes dos edifícios ou suas frações não cessem a utilização indevida no prazo 
fixado;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

qqqq) Artigo 109.º n.º 3 e 4 - providenciar pelo realojamento da pessoa em questão, a 
expensas do responsável pela utilização indevida, quando esteja em causa edifício ou sua fração 
que estejam a ser utilizados para habitação, e o ocupante mostre, por atestado médico, que a 
execução do mesmo põe em risco de vida, por razão de doença aguda, a pessoa que se encontre 
no local;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

rrrr) Artigo 110.º n.º 1 – dar cumprimento ao direito à informação que assiste aos 
particulares;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ssss) Artigo 110.º n.º 5 - fixar, no mínimo, um dia por semana para que os serviços municipais 
competentes estejam especificadamente à disposição dos cidadãos para a apresentação de 
eventuais pedidos de esclarecimento ou de informação ou reclamações;---------------------------------- 

tttt) Artigo 118.º n.º 2 – designar um representante para a Comissão Arbitral para dirimir 
conflitos na aplicação dos regulamentos municipais referidos no Artigo 3.º;------------------------------ 

uuuu) Artigo 119.º n.º 1 - manter atualizada a relação dos instrumentos de gestão 
territorial e as servidões administrativas e restrições de utilidade pública especialmente aplicáveis 
na área do município;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

vvvv) Artigo 119.º n.º 2 - manter atualizada a relação dos regulamentos municipais 
referidos no Artigo 3.º, dos programas de ação territorial em execução, bem como das unidades 
de execução delimitadas;------------------------------------------------------------------------------------------------  

wwww) Artigo 120.º - Prestar informações sobre processos relativos a operações 
urbanísticas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

xxxx) Artigo 126.º - Enviar mensalmente os elementos estatísticos para o Instituto Nacional 
de Estatística.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7 ς SUBDELEGAR ainda no Sr. Vereador, em matéria de Urbanismo, o exercício das seguintes 
competências:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Realizar vistorias e executar, de forma exclusiva ou participada, a atividade fiscalizadora 
atribuída por lei, nos termos por esta definida, e aplicar sanções em matéria de segurança contra 
os riscos de incêndio, abrangendo a competência prevista no Artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 



 

 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DE 25.OUT.2017 

 

 40 

220/2008, de 12 de novembro (que estabelece o regime jurídico da segurança contra incêndios 
em edifícios);---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Ordenar a execução de obras de reparação e fixar as condições gerais e especiais de 
salubridade, segurança e estética das edificações previstas no Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38.382, de 07 de agosto de 1951;-------------------------------- 

8 τ DELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do Artigo 5.º n.º 1 e 3 do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, a prática dos seguintes atos: -------------------------------------------------------------- 

a) Artigo 5.º n.º 3 – conceder Autorização de Utilização de edifícios ou suas frações-------------- 
b) Artigo 8.º n.º 2 – dirigir a instrução do procedimento -------------------------------------------------- 
c) Artigo 9.º n.º 1 – receber os requerimentos e comunicações apresentados pelos 

interessados----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Artigo 11.º n.º 1 - decidir as questões de ordem formal e processual que possam obstar ao 

conhecimento de qualquer pedido ou comunicação apresentados------------------------------------------- 
e) Artigo 11.º n.º 2 - proferir despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de oito dias a 

contar da respetiva apresentação, sempre que o requerimento ou comunicação não estejam 
completos-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Artigo 11.º n.º 7 - suspender o procedimento sempre que a decisão final dependa da 
decisão de uma questão que seja da competência de outro órgão administrativo ou dos tribunais 

g) Artigo 17.º n.º 3 – emitir declaração de que se mantêm os pressupostos de facto e de 
direito que levaram à anterior decisão favorável do pedido de informação prévia----------------------- 

h) Artigo 20.º n.º 5 – prorrogar o prazo para apresentação dos projetos das especialidades e 
outros estudos necessários à execução da obra, por uma só vez e por período não superior a três 
meses-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

i) Artigo 53.º n.º 3 e 4 – conceder prorrogação do prazo para conclusão das obras de 
urbanização-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

j) Artigo 58.º n.º 4 e 7 - conceder prorrogação do prazo para conclusão das obras--------------- 
k) Artigo 59.º n.º 7 – fixar prazos diferentes dos propostos pelo requerente para este requerer 

a aprovação dos projetos da engenharia de especialidades, em caso de execução por fases do 
projeto, quando a obra esteja sujeita a comunicação prévia--------------------------------------------------- 

l) Artigo 64.º n.º 2 - determinar a realização de vistoria para efeitos de concessão da 
autorização de utilização, nas situações previstas na lei-------------------------------------------------------- 

m) Artigo 75.º - emitir o alvará de licença para a realização das operações urbanísticas---------- 
n) Artigo 76.º n.º 2 - conceder prorrogação, por uma única vez, do prazo para o interessado 

requerer a emissão do alvará-------------------------------------------------------------------------------------------  
o) Artigo 77.º n.º 7 – proceder ao averbamento da substituição do titular do alvará de licença 
p) Artigo 78.º n.º 5 – publicitar a admissão de comunicação prévia de operação de 

loteamento------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
q) Artigo 79.º n.º 1 – proceder à cassação do alvará ou a admissão de comunicação prévia 

quando caduque a licença ou a admissão de comunicação prévia ou quando estas sejam 
revogadas, anuladas ou declaradas nulas--------------------------------------------------------------------------- 

r) Artigo 79.º n.º 2 – comunicar à conservatória do registo predial competente a cassação do 
alvará ou da admissão de comunicação prévia de loteamento, para efeitos de anotação à 
descrição e de cancelamento do registo do alvará e comunicação prévia---------------------------------- 

s) Artigo 79.º n.º 5 – proceder ao averbamento da cassação à informação constante da 
plataforma eletrónica referida no n.º 1 do artigo 8.º-A, em caso de admissão de comunicação 
prévia-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

t) Artigo 81.º n.º 1, 2 e 4 - permitir a execução de trabalhos de demolição ou de escavação e 
contenção periférica até à profundidade do piso de menor cota, logo após o saneamento referido 
no artigo 11.º, desde que seja prestada caução para reposição do terreno nas condições em que 
se encontrava antes do início dos trabalhos, Quando o procedimento de licenciamento haja sido 
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precedido de informação prévia favorável que vincule a câmara municipal; ou em qualquer 
momento, após a aprovação do projeto de arquitetura--------------------------------------------------------- 

u) Artigo 84.º n.º 4 - dar conhecimento das deliberações de levantamento do embargo ou de 
emissão oficiosa de alvará, quando seja caso disso, à direção regional do ambiente e do 
ordenamento do território e ao conservador do registo predial----------------------------------------------- 

v) Artigo 85.º n.º 9 – dar conhecimento das deliberações da Câmara Municipal à Direção-
Geral do Território e ao conservador do registo predial--------------------------------------------------------- 

w) Artigo 94.º n.º 1 – fiscalizar a realização de quaisquer operações urbanísticas, 
independentemente da sua sujeição a prévio licenciamento, admissão de comunicação prévia, 
autorização de utilização ou isenção de controlo prévio-------------------------------------------------------- 

x) Artigo 94.º n.º 4 - solicitar colaboração de quaisquer autoridades administrativas ou 
policiais para efeitos de fiscalização da realização das operações urbanísticas--------------------------- 

y) Artigo 95.º n.º 2 e 3 – pedir prévio mandado judicial para a entrada no domicílio de 
qualquer pessoa sem o seu consentimento, para a realização de inspeção-------------------------------- 

z) Artigo 96.º n.º 1 - ordenar a realização de vistorias aos imóveis em que estejam a ser 
executadas operações urbanísticas quando o exercício dos poderes de fiscalização dependa da 
prova de factos que, pela sua natureza ou especial complexidade, impliquem uma apreciação 
valorativa de carácter pericial------------------------------------------------------------------------------------------ 

aa) Artigo 98.º n.º 10 - determinar a instauração dos processos de contraordenação, para 
designar o instrutor e para aplicar as coimas e respetivas sanções acessórias---------------------------- 

bb) Artigo 102.º n.º 1 - embargar obras de urbanização, de edificação ou de demolição, bem 
como quaisquer trabalhos de remodelação de terrenos, nos casos previstos na lei---------------------- 

cc) Artigo 105.º n.º 1 - ordenar a realização de trabalhos de correção ou alteração da obra, 
fixando um prazo para o efeito, tendo em conta a natureza e o grau de complexidade dos 
mesmos, nas situações previstas no Artigo 102.º, n.º 1, alíneas b) e c)-------------------------------------- 

dd) Artigo 106.º n.º 1 - ordenar a demolição total ou parcial da obra ou a reposição do terreno 
nas condições em que se encontrava antes da data de início das obras ou trabalhos, fixando um 
prazo para o efeito--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ee) Artigo 106.º n.º 4 - determinar a demolição da obra ou a reposição do terreno por conta 
do infrator, caso não seja cumprido o prazo concedido ao infrator para proceder à 
demolição/reposição do terreno--------------------------------------------------------------------------------------- 

ff) Artigo 107.º n.º 1 - determinar a posse administrativa do imóvel onde está a ser realizada 
a obra por forma a permitir a execução coerciva de tais medidas-------------------------------------------- 

gg) Artigo 107.º n.º 5 - autorizar a transferência ou a retirada dos equipamentos do local de 
realização da obra, por sua iniciativa ou a requerimento do dono da obra ou do seu empreiteiro--- 

hh) Artigo 109.º n.º 1 - ordenar e fixar prazo para a cessação da utilização de edifícios ou de 
suas frações autónomas quando sejam ocupados sem a necessária autorização de utilização ou 
quando estejam a ser afetos a fim diverso do previsto no respetivo alvará-------------------------------- 

ii) Artigo 117.º n.º 1 - proceder à liquidação das taxas, em conformidade com o regulamento 
aprovado pela assembleia municipal--------------------------------------------------------------------------------- 

9 τ SUBDELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do Regime Jurídico dos Empreendimentos 
Turísticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39/2008, de 07 de março, na sua redação atual, a 
prática dos atos preparatórios dos atos administrativos inerentes às competências próprias da 
Câmara Municipal em matéria de empreendimentos turísticos, mais concretamente:--------------- 

l) Artigo 22.º n.º 2 alínea a) - Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos 
empreendimentos de turismo de habitação;----------------------------------------------------------------------- 

m) Artigo 22.º n.º 2 alínea b) - Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos 
empreendimentos de turismo no espaço rural, com exceção dos hotéis rurais;--------------------------- 

n) Artigo 22.º n.º 2 alínea c) e 27.º - Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos 
parques de campismo e de caravanismo;--------------------------------------------------------------------------- 
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o) Artigo 23.º n.º 3 - contratualizar com o Turismo de Portugal, I. P., o acompanhamento do 
procedimento de instalação dos empreendimentos turísticos referidos nas alíneas a) a d) do n.º 1 
do artigo 4.º e na alínea c) do n.º 3 do artigo 18.º, para efeitos de dinamização do procedimento, 
designadamente para promoção de reuniões de concertação entre as entidades consultadas ou 
entre estas, a câmara municipal e o requerente;------------------------------------------------------------------ 

p) Artigo 33.º n.º 2 – proceder à cassação e apreensão do alvará de autorização de utilização 
para fins turísticos, por iniciativa própria, no caso dos parques de campismo e de caravanismo dos 
empreendimentos de turismo de habitação e dos empreendimentos de turismo no espaço rural, 
com exceção dos hotéis rurais, ou a pedido do Turismo de Portugal, I. P., nos restantes casos;------ 

q) Artigo 39.º n.º 1 e 2 – dispensar os requisitos exigidos para a atribuição da classificação 
quando a sua estrita observância for suscetível de afetar as características arquitetónicas ou 
estruturais dos edifícios que estejam classificados a nível nacional, regional ou local ou que 
possuam valor histórico, arquitetónico, artístico ou cultural, ou quando se tratem de projetos 
reconhecidamente inovadores e valorizantes da oferta turística;--------------------------------------------- 

r) Artigo 65.º n.º 1 – requerer ao Turismo de Portugal, I.P. a declaração de interesse para o 
Turismo de estabelecimentos, iniciativas, projetos ou atividades de índole económica, cultural, 
ambiental e de animação que, pela sua localização e características, complementem outras 
atividades ou empreendimentos turísticos, ou constituam motivo de atração turística das áreas 
em que se encontram;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

s) Artigo 68.º n.º 2 – proceder à cassação e apreensão do alvará, quando for aplicada a 
sanção acessória de encerramento;---------------------------------------------------------------------------------- 

t) Artigo 70.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 – competência para aplicar coimas relativamente aos 
empreendimentos turísticos referidos nas alíneas g) do n.º 1 do artigo 4.º e aos estabelecimentos 
de alojamento local;------------------------------------------------------------------------------------------------------  

u) Artigo 75.º n.º 3 – atribuir a reconversão da classificação dos empreendimentos turísticos, 
dos empreendimentos de turismo no espaço rural e das casas de natureza existentes;----------------- 

v) Artigo 75.º n.º 3 - dispensar os requisitos exigidos para a atribuição da classificação, 
sempre que determinem a realização de obras que se revelem materialmente impossíveis ou que 
comprometam a rendibilidade do empreendimento, como tal reconhecidas pela entidade 
competente para a aprovação da classificação.------------------------------------------------------------------- 

10 τ DELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do Regime Jurídico dos Empreendimentos 
Turísticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39/2008, de 07 de março, na sua redação atual, o 
exercício das seguintes competências: ----------------------------------------------------------------------------- 

a) Artigo 30.º – proceder à emissão do alvará de autorização de utilização para fins turísticos;  
b) Artigo 36.º, n.º 1 – determinar a realização de uma auditoria de classificação do 

empreendimento turístico no prazo de dois meses a contar da data da emissão do alvará de 
autorização utilização para fins turísticos--------------------------------------------------------------------------- 

c) Artigo 36.º n.º 5 – fixar a classificação do empreendimento turístico e atribuir a 
correspondente placa identificativa ---------------------------------------------------------------------------------- 

d) Artigo 72.º – embargar e ordenar a demolição de obras realizadas em violação do disposto 
no presente decreto-lei, por sua iniciativa ou mediante comunicação do Turismo de Portugal, I. P., 
ou da ASAE -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

11 τ SUBDELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do Regime Jurídico da Atividade dos 
Transportes Ligeiros de Passageiros τ Táxi, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de 
setembro, na sua redação atual, a competência para emitir licenças, matrículas, livretes e 
transferências de propriedade e respetivos averbamentos e proceder a exames, registos e 
fixação de contingentes relativamente a veículos, nos casos legalmente previstos, mais 
concretamente:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

f) Artigo 12.º n.º 1 - emissão de licença veículos afetos aos transportes em táxi;------------------ 
g) Artigo 12.º n.º 2 - fixação do prazo para o início da exploração de veículos afetos aos 

transportes em táxi;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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h) Artigo 13.º - fixação de contingentes, com uma periodicidade não inferior a dois anos, 
mediante audição prévia das entidades representativas do sector;------------------------------------------ 

i) Artigo 14.º - atribuição das licenças, dentro do contingente fixado, por meio de concurso 
público;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

j) Artigo 27.º n.º 2 e Artigo 30.º n.º 2 – processamento das contraordenações instauradas 
no âmbito no respetivo regime.---------------------------------------------------------------------------------------- 

12 τ SUBDELEGAR no Sr. Vereador, nos termos do Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 
18 de dezembro, na sua redação atual, que aprovou o Regime de Licenciamento e Fiscalização 
pelas Câmaras Municipais das Atividades Diversas anteriormente cometidas aos Governos 
Civis, as seguintes competências:------------------------------------------------------------------------------------- 

k) Artigo 10.º – atribuir a licença para o exercício da atividade de venda ambulante de lotaria 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;--------------------------------------------------------------------------- 

l) Artigo 11.º n.º 1 – Aprovar o modelo de cartão de identificação de vendedor ambulante de 
lotaria;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

m) Artigo 11.º n.º 2 – registar as licenças em livro especial, com termos de abertura e 
encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem em que são transcritos os 
elementos de identificação constantes do requerimento apresentado pelo interessado, tendo 
anexada uma fotografia do vendedor;------------------------------------------------------------------------------- 

n) Artigo 14.º – atribuir a licença para o exercício da atividade de arrumador de automóveis; 
o) Artigo 15.º n.º 1 – Aprovar modelo de cartão identificativo, plastificado e com dispositivo 

de fixação que permita a sua exibição permanente, que será obrigatória durante o exercício da 
atividade, e que será válido durante 1 ano;------------------------------------------------------------------------- 

p) Artigo 18.º n.º 1 – emitir licença para a realização de acampamentos ocasionais fora dos 
locais adequados à prática do campismo e caravanismo, dependendo a sua concessão da 
autorização expressa do proprietário do prédio;------------------------------------------------------------------ 

q) Artigo 29.º n.º 1 – emitir licença para a realização de arraiais, romarias, bailes, provas 
desportivas e outros divertimentos públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares 
públicos ao ar livre;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

r) Artigo 39.º n.º 2 - licenciar as tradicionais fogueiras de Natal e dos santos populares, 
estabelecendo as condições para a sua efetivação e tendo em conta as precauções necessárias à 
segurança das pessoas e bens;----------------------------------------------------------------------------------------- 

s) Artigo 51.º - revogar as licenças concedidas nos termos do presente diploma, a qualquer 
momento, com fundamento na infração das regras estabelecidas para a respetiva atividade e na 
inaptidão do seu titular para o respetivo exercício;--------------------------------------------------------------- 

t) Artigo 52.º n.º 1 – fiscalizar do disposto no presente diploma.-------------------------------------- 
13 ς DELEGAR no Sr. Vereador as competências previstas nos seguintes artigos do Decreto-Lei 

n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação atual:------------------------------------------------------- 
a) Artigo 20.º n.º 2 – receber o registo de máquinas de diversão através do balcão único 

eletrónico dos serviços;-------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Artigo 22.º n.º 7 – receber a comunicação, por parte do proprietário da máquina, de 

substituição do tema ou temas de jogo autorizados por qualquer outro, desde que previamente 
classificado pelo Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P, através do 
balcão único eletrónico dos serviços;--------------------------------------------------------------------------------- 

c) Artigo 27.º – Fiscalização e instrução de processos contraordenacionais em matéria de 
máquinas de diversão;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Artigo 29.º n.º 1 – receber a participação prévia da realização de festas promovidas por 
entidades oficiais, civis ou militares;---------------------------------------------------------------------------------- 

e) Artigo 31.º n.º 1 – receber o requerimento de licença para a realização de arraiais, 
romarias, bailes, provas desportivas e outros divertimentos públicos organizados nas vias, jardins 
e demais lugares públicos ao ar livre;-------------------------------------------------------------------------------- 
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f) Artigo 50.º n.º 2 – decisão sobre a instauração dos processos de contraordenação e a 
aplicação das coimas e das sanções acessórias.------------------------------------------------------------------- 

14 ς DELEGAR no Sr. Vereador as competências previstas nos seguintes artigos do Regime 
Jurídico dos Recintos de Espetáculos e Divertimentos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
309/2002, de 16 de dezembro, na sua redação atual:---------------------------------------------------------  

a) Artigo 9.º - solicitar a apresentação de declaração, a emitir por entidade qualificada nos 
termos do n.º 3 do artigo 14.º, de que na conceção dos projetos foram acauteladas as condições 
técnicas e de segurança aplicáveis------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Artigo 12.º n.º 1 - emitir o alvará da licença de utilização para recintos de espetáculos e de 
divertimentos públicos, no prazo de 15 dias a contar da data da realização da vistoria referida no 
artigo anterior ou do termo do prazo para a sua realização, dela notificando o requerente----------- 

c) Artigo 22.º n.º 3 – apreender o alvará de licença de utilização, quando seja aplicada a 
sanção acessória de encerramento do recinto, pelo período de duração daquela sanção-------------- 

d) Artigo 23.º n.º 1 – proceder à instrução dos processos de contraordenação (Cfr. Artigo 35.º 
n.º 2 alínea n) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro) -------------------------------------------- 

e) Artigo 23.º n.º 2 - decidir sobre a instauração dos processos de contraordenação, a 
designação do instrutor e a aplicação das coimas e sanções acessórias------------------------------------ 

15 ς SUBDELEGAR no Sr. Vereador as competências previstas nos seguintes artigos do 
Regime Jurídico dos Recintos de Espetáculos e Divertimentos Públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro, na sua redação atual:-------------------------------------------------- 

f) Artigo 11.º n.º 2 alínea a) – designar dois técnicos para a comissão de vistoria para os 
efeitos da emissão da licença de utilização;------------------------------------------------------------------------ 

g) Artigo 11.º n.º 2 alínea b) – convocar, com a antecedência mínima de oito dias, um 
representante do Serviço Nacional de Bombeiros;---------------------------------------------------------------- 

h) Artigo 11.º n.º 2 alínea c) – convocar, com a antecedência mínima de oito dias, um 
representante da autoridade de saúde competente;------------------------------------------------------------- 

i) Artigo 13.º n.º 2 – efetuar o averbamento ao alvará que haja alteração de qualquer dos 
seus elementos;------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

j) Artigo 20.º n.º 1 - proceder à fiscalização dos recintos de espetáculos e de divertimentos 
públicos abrangidos pelo diploma;------------------------------------------------------------------------------------ 

16 ς SUBDELEGAR no Sr. Vereador as competências previstas nos seguintes artigos do 
Regime do licenciamento dos recintos itinerantes e improvisados, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
268/2009, de 29 de setembro, na sua redação atual:------------------------------------------------------------ 

b) Artigo 3.º - instruir o processo de licenciamento relativo à instalação dos recintos 
itinerantes e improvisados;---------------------------------------------------------------------------------------------  

17 ς DELEGAR no Sr. Vereador as competências previstas nos seguintes artigos do Regime do 
licenciamento dos recintos itinerantes e improvisados, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 268/2009, 
de 29 de setembro, na sua redação atual:-------------------------------------------------------------------------- 

a) Artigo 5.º n.º 2 – rejeitar liminarmente o pedido-------------------------------------------------------- 
b) Artigo 6.º n.º 1 – emitir despacho de autorização ou de indeferimento do pedido e 

comunicar ao promotor o respetivo despacho--------------------------------------------------------------------- 
c) Artigo 6.º n.º 2 – aferir da necessidade de realização da vistoria----------------------------------- 
d) Artigo 13.º n.º 1 – emitir a licença de funcionamento do recinto------------------------------------ 
e) Artigo 15.º n.º 2 – rejeitar liminarmente o pedido------------------------------------------------------ 
f) Artigo 16.º n.º 1 – analisar o pedido e a sua conformidade com as disposições legais e 

regulamentares em vigor, e emitir despacho de aprovação da instalação ou de indeferimento do 
pedido------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

g) Artigo 16.º n.º 2 – comunicar ao promotor o despacho de aprovação da instalação ou de 
indeferimento do pedido, no prazo de 5 dias, e aferir da necessidade de realização da vistoria------ 
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h) Artigo 16.º n.º 4 – solicitar, quando existam equipamentos de diversão a instalar em 
recintos improvisados, a entrega do respetivo certificado ou termo de responsabilidade, nos 
termos previstos no artigo 12.º n.º 1;-------------------------------------------------------------------------------- 

i) Artigo 23.º - tomar, de imediato, as medidas cautelares adequadas a eliminar a situação 
de perigo, sempre que seja detetada uma situação de perigo grave para a segurança dos 
utilizadores dos equipamentos de diversão, em especial na ausência do devido certificado de 
inspeção e do termo de responsabilidade, quando aplicável.-------------------------------------------------- 

18 ς DELEGAR no Sr. Vereador a competência para a prática dos atos preparatórios dos atos 
administrativos inerentes às competências próprias da Câmara Municipal em matéria de ruído, 
mais concretamente:-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

k) Artigo 6.º n.º 2 - estabelecer nos planos municipais de ordenamento do território a 
classificação, a delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas;----------------------- 

l) Artigo 6.º n.º 4 - acautelar, no âmbito das suas atribuições de ordenamento do território, 
a ocupação dos solos com usos suscetíveis de vir a determinar a classificação da área como zona 
sensível, verificada a proximidade de infraestruturas de transporte existentes ou programadas;---- 

m) Artigo 7.º n.º 1 - elaborar mapas de ruído para apoiar a elaboração, alteração e revisão 
dos planos diretores municipais e dos planos de urbanização;------------------------------------------------- 

n) Artigo 7.º n.º 2 - elaborar relatórios sobre recolha de dados acústicos para apoiar a 
elaboração, alteração e revisão dos planos de pormenor, sem prejuízo de poderem elaborar 
mapas de ruído sempre que tal se justifique;----------------------------------------------------------------------- 

o) Artigo 8.º n.º 1 – elaborar proposta de plano municipal de redução de ruído, quando 
estejam em causa zonas sensíveis ou mistas com ocupação expostas a ruído ambiente exterior 
que exceda os valores limite fixados no Artigo 11.º;-------------------------------------------------------------- 

p) Artigo 10.º - apresentar à Assembleia Municipal, de dois em dois anos, um relatório sobre 
o estado do ambiente acústico municipal, exceto quando esta matéria integre o relatório sobre o 
estado do ambiente municipal;---------------------------------------------------------------------------------------- 

q) Artigo 11.º n.º 5 - estabelecer, em espaços delimitados de zonas sensíveis ou mistas, 
designadamente em centros históricos, valores inferiores em 5 dB(A) aos fixados no Artigo 11.º 
n.º 1 alíneas a) e b);-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

r) Artigo 12.º n.º 5 – efetuar a verificação do cumprimento do projeto acústico no âmbito do 
respetivo procedimento de licença ou autorização da utilização;--------------------------------------------- 

s) Artigo 26.º alínea d) – fiscalizar o cumprimento deste diploma;------------------------------------ 
t) Artigo 27.º n.º 1 - ordenar a adoção das medidas imprescindíveis para evitar a produção 

de danos graves para a saúde humana e para o bem-estar das populações em resultado de 
atividades que violem o disposto no presente Regulamento.-------------------------------------------------- 

19 τ Em matérias diversas, não compreendidas nos pontos anteriores:----------------------------- 
¶ Decidir nas matérias inerentes à gestão de todos os transportes municipais.--------------------

 

20 τ Fica ainda o Sr. Vereador autorizado a praticar todos os atos preparatórios dos atos 
administrativos inerentes às competências da Câmara Municipal e do Presidente da Câmara 
Municipal, que se enquadrem no âmbito das funções distribuídas, nos termos do Despacho n.º 
003/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro.------------------------------------------------------------------------- 

21 τ No âmbito do presente Despacho, deverá o Sr. Vereador informar a Câmara Municipal 
das decisões que tiverem sido proferidas ao abrigo da subdelegação de competências e informar-
me das decisões proferidas ao abrigo da delegação de competências.-------------------------------------- 

Cumpra-se“-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.---------------------------------------------------------------- 

Por último, o Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 
06/PRESIDENTE/2017, exarado em 24.out.2017, cujo teor se transcreve:  --------------------  

άάDDEESSPPAACCHHOO  NNºº  0066//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
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DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL NO VEREADOR DA 

CÂMARA MUNICIPAL, DRA. ANA MANUELA JESUS GUERREIRO CARMO------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O número e extensão das matérias da competência da Câmara Municipal impossibilitam 
uma apreciação célere da totalidade das mesmas em reunião deste órgão;------------------------------- 

- Que existe a possibilidade jurídico-legal do Presidente da Câmara Municipal poder delegar 
ou subdelegar nos Vereadores um conjunto de competências que, pela sua natureza, são 
indispensáveis ao normal funcionamento dos serviços administrativos, de acordo com o disposto 
nos Artigos

 
34.º e 36.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º

 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, bem como no Artigo 44.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 

- O Ato de Delegação ou Subdelegação de competências constitui um instrumento destinado 
a conferir eficácia e eficiência no tratamento de processos administrativos, garantindo-se, por 
esta via, uma maior celeridade na obtenção da competente decisão administrativa, possibilitando 
reservar para a reunião do órgão executivo a apreciação e deliberação das medidas de fundo e os 
atos de gestão do Município com maior relevância;-------------------------------------------------------------- 

- Considerando que as aludidas competências podem ser subdelegadas em quaisquer dos 
Vereadores, por decisão e escolha do Presidente da Câmara Municipal, de acordo com o disposto 
nos mencionados artigos;----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Determino:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1 – Nos termos do Artigo 36.º n.º 1 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e na sequência do 

meu Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro, relativo à Distribuição de Áreas 
Funcionais, incumbo a Sra. Vereadora, Dra. Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo, doravante 
designada Vereadora, de promover a coordenação das tarefas relacionadas com os serviços a 
seguir discriminados:-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) DELEGAR na Sra. Vereadora, no âmbito da Divisão de Intervenção Social, Educação, 
Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ) a superintendência, programação, organização e a 
coordenação das competências previstas nos artigos 89.º a 98.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais, que aqui se dão por reproduzidos, competindo-lhe a direção e gestão 
integrada do pessoal afeto aos serviços que compõem aquela Divisão, no que exclusivamente diz 
respeito às funções que lhe foram distribuídas.------------------------------------------------------------------ 

2 ς SUBDELEGAR na Sra. Vereadora, nos termos do artigo 36.º n.º 2 do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, as seguintes competências que foram delegadas pela Câmara Municipal, no Presidente, no 
que se relaciona com as seguintes matérias: ---------------------------------------------------------------------- 

rr) Artigo 33.º alínea d) Executar as opções do plano e orçamento;------------------------------------ 
ss) Artigo 33.º alínea l) Discutir e preparar com os departamentos governamentais e com as 

juntas de freguesia contratos de delegação de competências e acordos de execução, nos termos 
previstos na presente lei;------------------------------------------------------------------------------------------------  

tt) Artigo 33.º alínea q) Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os 
domínios de ação do município, designadamente através da adoção de planos municipais para a 
igualdade;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

uu) Artigo 33.º alínea r) Colaborar no apoio a programas e projetos de interesse municipal, 
em parceria com entidades da administração central; ---------------------------------------------------------- 

vv) Artigo 33.º alínea t) Assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de parcerias, o 
levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do 
património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de 
monumentos de interesse municipal; -------------------------------------------------------------------------------- 

ww) Artigo 33.º alínea v) Participar na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em 
situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração central 
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e com instituições particulares de solidariedade social, nas condições constantes de regulamento 
municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

xx) Artigo 33.º alínea ee) Gerir instalações, equipamentos, serviços e recursos físicos 
integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração municipal; --------- 

yy) Artigo 33.º alínea ff) Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de 
eventos relacionados com a atividade económica de interesse municipal; -------------------------------- 

zz) Artigo 33.º alínea ll) Participar em órgãos de gestão de entidades da administração 
central; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

aaa) Artigo 33.º alínea nn) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração 
central; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

bbb) Artigo 33.º alínea yy) Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição; ---------------- 
ccc) Artigo 33.º alínea zz) Promover a publicação de documentos e registos, anais ou de 

qualquer outra natureza, que salvaguardem e perpetuem a história do município; --------------------- 
ddd) Artigo 33.º alínea bbb) Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por 

parte do Estado;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
eee) Artigo 39.º alínea b) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia 

municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4 – DELEGAR na Sra. Vereadora, nos termos do artigo 36.º n.º 2 do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, constante do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, as seguintes competências previstas no artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 

oo) Artigo 35.º n.º 1 alínea a) Representar o município em juízo e fora dele; ------------------------ 
pp) Artigo 35.º n.º 1 alínea b) Executar as deliberações da câmara municipal; ---------------------- 
qq) Artigo 35.º n.º 1 alínea c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, 

sempre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câmara municipal; ---------------- 
rr) Artigo 35.º n.º 1 alínea l) Assinar ou visar a correspondência da câmara municipal que 

tenha como destinatários quaisquer entidades ou organismos públicos, na sua esfera de 
competências; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ss) Artigo 35.º n.º 1 alínea r) Representar a câmara municipal nas sessões da assembleia 
municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

tt) Artigo 35.º n.º 1 alínea s) Responder, em tempo útil e de modo a permitir a sua 
apreciação na sessão seguinte da assembleia municipal, aos pedidos de informação apresentados 
por esta; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

uu) Artigo 35.º n.º 1 alínea u) Promover o cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição; -- 
vv) Artigo 35.º n.º 1 alínea y) Enviar à assembleia municipal, para os efeitos previstos na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º, toda a documentação, designadamente relatórios, pareceres, 
memorandos e documentos de igual natureza, incluindo a respeitante às entidades abrangidas 
pelo regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, quando existam, 
indispensável para a compreensão e análise crítica e objetiva da informação aí inscrita. ------------- 

ww) Artigo 35.º n.º 2 alínea a) Decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direção 
dos recursos humanos afetos aos serviços municipais, na sua esfera de competências; --------------- 

xx) Artigo 35.º n.º 2 alínea c) Modificar ou revogar os atos praticados por trabalhadores 
afetos aos serviços da câmara municipal; -------------------------------------------------------------------------- 

yy) Artigo 35.º n.º 2 alínea d) Gerir os recursos humanos dos estabelecimentos de educação;--  
zz) Artigo 35.º n.º 2 alínea g) Intentar ações judiciais e defender-se nelas, podendo confessar, 

desistir ou transigir, se não houver ofensa de direitos de terceiros; ------------------------------------------ 
aaa) Artigo 35.º n.º 2 alínea h) Praticar os atos necessários à administração corrente do 

património do município e à sua conservação, na sua esfera de competências;--------------------------  
bbb) Artigo 35.º n.º 2 alínea i) Proceder aos registos prediais do património imobiliário do 

município, bem como a registos de qualquer outra natureza, na sua esfera de competências; ------  
ccc) Artigo 35.º n.º 2 alínea o) Dar conhecimento à câmara municipal e enviar à assembleia 

municipal cópias dos relatórios definitivos resultantes de ações tutelares ou de auditorias sobre a 
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atividade da câmara municipal e dos serviços do município, no prazo máximo de 10 dias após o 
recebimento dos mesmos; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

5 τ Fica ainda a Sra. Vereadora autorizada a praticar todos os atos preparatórios dos atos 
administrativos inerentes às competências da Câmara Municipal e do Presidente da Câmara 
Municipal, que se enquadrem no âmbito das funções distribuídas, nos termos do Despacho n.º 
003/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro.------------------------------------------------------------------------- 

6 τ No âmbito do presente Despacho, deverá a Sra. Vereadora informar a Câmara Municipal 
das decisões que tiverem sido proferidas ao abrigo da subdelegação de competências e informar-
me das decisões proferidas ao abrigo da delegação de competências.-------------------------------------- 

Cumpra-se”-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.---------------------------------------------------------------- 

B.12. τ PROPOSTA REFERENTE A PERIODICIDADE DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL E RESPETIVO HORÁRIO: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 06/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άPROPOSTA N.º 06/PRESIDENTE/2017  -------------------------------------------------------------------------  
PERIODICIDADE DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS E RESPETIVO HORÁRIO ---------------------------------  
Quadriénio de 2017-2021 --------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando o disposto no art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação, PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que, em conformidade com a faculdade prevista no n.º 1 do art.º 40.º da referida Lei, as 

reuniões ordinárias da Câmara Municipal se realizem quinzenalmente;  ------------------------------------  
2.º - Que, nos termos do n.º 2 do citado artigo, as reuniões ordinárias se realizem à primeira e 

à terceira Quarta-feira de cada mês, com observância do seguinte horário:  ------------------------------  
Primeira Reunião Ordinária: às 10:00 horas e Segunda Reunião Ordinária: às 10:00 horas; --- 
3.º - Que nos termos do n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a segunda 

reunião mensal seja pública, com início às 10:00 horas, consignando-se, na respetiva Ordem do 
Dia, um Período de Intervenção aberto ao público, conforme preceituado no n.º 6 do referido 
artigo.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que, por meio de Edital, seja publicitado o teor da deliberação tomada.” --------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a periodicidade das reuniões ordinárias da Câmara Municipal e 

respetivo Horário, nos termos e com os fundamentos constantes na proposta n.º 
06/PRESIDENTE/2017, supra transcrita; ----------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.13. τ PROPOSTA PARA DISPENSA DA LEITURA DAS ATAS NAS REUNIÕES: -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 07/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άάPPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  0077//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
DISPENSA DA LEITURA DAS ATAS NAS REUNIÕES ------------------------------------------------------------  
Quadriénio de 2017/2021 -------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nos termos do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 45362 de 21 de novembro de 1963, poderá ser 

dispensada a leitura das atas das reuniões ou das respetivas minutas desde que o seu texto haja 
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sido previamente distribuído por todos os que participaram nas reuniões e nesse sentido for 
deliberado, PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a Câmara Municipal delibere aprovar a dispensa da leitura das atas no início de cada 
reunião, devendo o seu texto ser distribuído – a todos os Vereadores – por fotocópia e remetido 
em anexo à Ordem do Dia estabelecida para cada reunião do Órgão Executivo.” ------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a proposta n.º 07/PRESIDENTE/2017, nos termos formulados, e desta 

forma dispensar a leitura da ata no início de cada reunião;--------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.14. τ PROPOSTA PARA ENVIO, POR CORREIO ELETRÓNICO, DA ORDEM DO DIA, 
ATAS E OUTROS DOCUMENTOS AO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 08/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άάPPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  0088//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
ENVIO POR CORREIO ELETRÓNICO DA ORDEM DO DIA, ATAS E OUTROS DOCUMENTOS AO 

EXECUTIVO  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Quadriénio de 2017-2021 --------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
As tecnologias da informação e da comunicação assumem cada vez mais um papel destacado 

na sociedade atual;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A gestão do tempo e dos recursos representam fatores chave no desempenho das 

organizações; Importa gerir eficazmente os recursos disponíveis;  --------------------------------------------  
A comunicação eletrónica (e-mail) assegura a disponibilização da informação em tempo útil e 

de forma suficientemente segura;  -------------------------------------------------------------------------------------  
Tal comunicação disponibiliza, ainda, documento comprovativo da receção da mesma.  ---------  
PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal delibere aprovar, o envio por correio eletrónico dos seguintes 

documentos:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ordem do Dia; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ata da reunião; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Outros documentos.”--------------------------------------------------------------------------------------------  
Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar o envio por correio eletrónico, aos membros do Executivo, dos 

seguintes documentos: Ordem do Dia, ata da reunião e outros documentos, nos termos 
da proposta n.º 08/PRESIDENTE/2017. -----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.15. τ CONHECIMENTO DO DESPACHO DE DESIGNAÇÃO DE TRABALHADOR PARA 
LAVRAR AS ATAS DAS REUNIÕES DA CÂMARA MUNICIPAL, NO QUADRIÉNIO DE 
2017/2021: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 07/PRESIDENTE/2017, exarado 
em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

άάDDEESSPPAACCHHOO  NNºº  0077//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
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DESIGNAÇÃO DE TRABALHADOR PARA LAVRAR AS ATAS DAS REUNIÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL NO QUADRIÉNIO DE 2017/2021 -----------------------------------------------------------------------  

Tendo em conta a atual estrutura dos serviços municipais, designo, ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 57º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, a Assistente Técnica Carla Maria 
Moiteiro Lima para lavrar as atas das reuniões da Câmara Municipal, no quadriénio 2017/2021.  

Mais determino, que a colaboradora ora designada, em eventuais ausências e impedimentos, 
seja substituída pela Técnica Superior Laura Cristina Lopes Guerreiro.  -------------------------------------  

O presente despacho entra imediatamente em vigor.” ------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. --------------------------------------------------------  

B.16. τ PROPOSTA PARA FIXAÇÃO DA DATA PARA PAGAMENTO DE 
VENCIMENTOS, NO QUADRIÉNIO DE 2017/2021: ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 09/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άPROPOSTA N.º 09/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
FIXAÇÃO DA DATA PARA PAGAMENTO DE VENCIMENTOS NO QUADRIÉNIO DE 2017/2021 

CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que as regras são fundamentais para a melhoria dos resultados e qualidade dos serviços nas 

organizações; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O rigor que deve presidir à assunção de compromissos e pagamentos; --------------------------------  
Que habitualmente tem sido adotada como data padrão para pagamento dos vencimentos 

dos trabalhadores municipais, o dia 21 de cada mês; -------------------------------------------------------------  
Considerando ainda a necessidade de fixar um dia para pagamento dos vencimentos dos 

trabalhadores do Município de Almodôvar, tenho a honra de propor que: --------------------------------  
1.ª A Exm.ª Câmara Municipal delibere o dia 21 de cada mês, como data padrão para 

pagamento dos vencimentos dos trabalhadores municipais, no entanto, e sempre que tal data 
coincida com fins-de-semana, feriados, ou quaisquer outras datas em que os serviços se 
encontrem encerrados, o pagamento dos vencimentos deverá, sempre que possível, ter lugar no 
dia útil que se lhe antecede. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º Que o órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.” --------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar o dia 21 de cada mês, como data padrão para pagamento dos 

vencimentos dos trabalhadores municipais, no entanto, e sempre que tal data coincida 
com fins-de-semana, feriados, ou quaisquer outras datas em que os serviços se 
encontrem encerrados, o pagamento dos vencimentos deverá, sempre que possível, ter 

Lugar no dia útil que se lhe antecede;------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.17. τ PROPOSTA PARA UTILIZAÇÃO DE SIGLAS E ABREVIATURAS NOS 
DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS τ QUADRIÉNIO 2017-2021; --------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 11/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 25.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

òPROPOSTA N.º 11/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  

UTILIZAÇÃO DE SIGLAS E ABREVIATURAS NOS DOCUMENTOS MUNICIPAIS -------------------------  
QUADRIÉNIO DE 2017/2021 ----------------------------------------------------------------------------------------  
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CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que as regras são fundamentais para a melhoria dos resultados e qualidade dos serviços nas 

organizações; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o uso das siglas, acrónimos e abreviaturas representa apenas uma simples técnica de 

descongestionamento da mancha gráfica e procura simplificar a escrita em documentos a nível 
administrativo, tenho a honra de propor que: ----------------------------------------------------------------------  

1.ª A Exm.ª Câmara Municipal delibere aprovar, a adoção, designadamente, das seguintes 
siglas e abreviaturas nos documentos municipais,   ---------------------------------------------------------------  

SIGLA DESIGNAÇÃO 

AMA Assembleia Municipal de Almodôvar 
CMA Câmara Municipal de Almodôvar 
PC Presidente da Câmara 
VPC Vice-Presidente da Câmara 
DAF Divisão Administrativa e Financeira 
GCI Gabinete de Comunicação e Imagem 
GMPCOFLO Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento do Florestal  
GADES Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social 
GPDTUR  Gabinete de Promoção e Divulgação Turística 
PTUR Posto de Turismo 
GJAUD Gabinete Jurídico e de Auditoria 
GAJFRE Gabinete de Apoio às Freguesias  
GVMUN Gabinete Veterinário Municipal 
GAMUN Gabinete de Apoio ao Munícipe  
DAF Chefe de Divisão Administrativa e Financeira 
DOSUGTA Chefe de Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente 
DISCEDJ Chefe de Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude 
SSAE Serviço Secretariado, Atas e Eleições 
SERAGDOC Serviço de Expediente, Reprografia, Arquivo e Gestão Documental 
STLIC Serviço de Taxas e Licenças 
SACEM Serviço Administrativo de Cemitérios  
SAASAN Serviço Administrativo de Águas e Saneamento 
SATE Serviço de Atendimento  
SGER Serviços Gerais 
SCEFCONT Serviço de Contratos, Execuções Fiscais e Contraordenações  
SCONT Serviço de Contabilidade 
STES Serviço de Tesouraria  
SPCAD Serviço de Património e Cadastro 
SCPUB Serviço de Contratação Pública 
SARM Serviço de Armazém 
SMET Serviço de Metrologia  
SITEL Serviço de Informática e Telecomunicações 
EINT Espaço Internet  
SAARH Serviços de Apoio Administrativo RH 
GRHUM Gestão de Recursos Humanos  
SHSSTRA Serviço de Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho 
GPGFIN Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira 
SAOPUB Serviços Administrativos Obras Públicas  
SOADIR Serviço de Obras por Administração Direta 
STRVIA Serviço de Trânsito e Rede Viária 
SAASAN Serviço de Abastecimento de Água e Saneamento 
PMVOAUT Parque de Máquinas, Viaturas e Oficina-Auto 
SCAN Serviço de Canalização 
SELE Serviço de Eletricidade 
SCAR Serviço de Carpintaria  
SCEM Serviço de Cemitérios 
SMFEI Serviço de Mercados e Feiras  
SGOPE Serviço de Gestão de Operações 
GEENG Gabinete de Estudos de Engenharia  
SCP-EOPUB Serviço de Contratação Pública – Empreitadas de Obras Públicas 
SFOPUB Serviço de Fiscalização de Obras Públicas 
SPAMB Serviço de Planeamento Ambiental 
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SRSVAL Serviço de Recolha Seletiva e Valorização  
SSAMB Serviço de Sensibilização Ambiental 
SEVER Serviço de Espaços Verdes 
GSPUB Gabinete de Saúde Pública 
SAOPAR Serviços Administrativos de Obras Particulares 
SSIGCCAD Serviços de Sistemas de Informação, Geográfica, Cartografia e Cadastro 
SRURB Serviço de Requalificação Urbana 
SGURB Serviços de Gestão Urbanística 
SFOPAR Serviços de Fiscalização de Obras Particulares 
GPRO Gabinete de Projeto 
GDMOTOP Gabinete de Desenho, Medições, Orçamentação e Toponímia 
STOP Serviço de Topografia 
SA-DISECDJ Serviços Administrativos - DISECDJ 
GEDU Gabinete de Educação 
SA – BDOC Serviços Administrativos – Biblioteca e Documentação 
GD – BDOC Gestão Documental – Biblioteca e Documentação 
BI - BDOC Biblioteca Itinerante - Biblioteca e Documentação 
GECUL Gestão de Equipamentos Culturais 
ADCUL Animação e Divulgação Cultural 
SMAPAT Serviço de Museologia, Arqueologia e Património 
GASPSI Gabinete de Ação Social e Psicologia 
GDES Gabinete de Desporto 
GJUV Gabinete de Juventude 
GAMASS Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo 
D/N Diligências Necessárias 
BAI Brigada de Intervenção Imediata 
P/RC Próxima Reunião de Câmara 
DR Diário da República 
APA Agência Portuguesa do Ambiente 
CCA Conselho Coordenador de Avaliação 
RJUE Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 
APA Agência Portuguesa do Ambiente 
REN Reserva Ecológica Nacional 
RAN Reserva Agrícola Nacional 
CCDRALT Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 

2.º Que o órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.”-------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a Proposta n.º 11/PRESIDENTE/2017, adotando a utilização de siglas e 

abreviaturas nos documentos municipais, designadamente, as transcritas no 
documento supra transcrito;------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.18 τ PROJETO DO REGIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL: --------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a Proposta n.º 10/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 23.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------- 

άάPPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  1100//PPRREESSIIDDEENNTTEE//22001177  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Regimento de funcionamento da Câmara Municipal de Almodôvar -----------------------------------  
Quadriénio de 2017/2021 -------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
No dia 20 de outubro de 2017, foi instalada a Câmara Municipal de Almodôvar, eleita no 

passado dia 01 de outubro, para o quadriénio de 2017/2021; -------------------------------------------------  
O Regimento constitui a “peça normativa” fundamental para regular o funcionamento da 

Câmara Municipal, de modo a que esta cumpra as competências que a lei prescreve e as 
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expectativas que as populações esperam ver asseguradas sempre que, relativamente àquela 
exercem o seu direito de voto ou se lhe dirigem no uso do seu direito de audição; -----------------------  

Compete à administração a adoção de medidas que consagrem os princípios gerais descritos 
no Código do Procedimento Administrativo; -------------------------------------------------------------------------  

Considerando ainda os princípios estabelecidos no Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
tenho a honra de propor que: -------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º A Exma. Câmara Municipal delibere ao abrigo da alínea a) do artigo 39.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar o Regimento de Funcionamento da 
Câmara Municipal de Almodôvar para o quadriénio 2017/2021. ----------------------------------------------  

2.º Que o órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.” --------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, ao abrigo da alínea a) do artigo 39.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: --------- 

1.º - Aprovar o Regimento de Funcionamento da Câmara Municipal de Almodôvar 
para o quadriénio 2017/2021;----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

B.19. τ REGULAMENTO DA CONSTITUIÇÃO, RECONSTITUIÇÃO E REPOSIÇÃO DOS 
FUNDOS DE MANEIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: ------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta de Alteração 
ao Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e 
dos Fundos de Caixa para o ano de 2017 (início de mandato), acompanhada da 
Informação n.º 184/GJA 2017, exarada em 09 de outubro de 2017, pelo Gabinete 
Jurídico, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º  184/GJA 2017------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Processo n.º   167/GJA 2017---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Proposta de Alteração ao Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos 

Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2017 (início de mandato) ----------------------------------- 
I ς Introdução ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No seguimento da Informação n.º 243/GJA 2016, de 23 de novembro, foi aprovado, por 

deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 07 de dezembro de 2016, o 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2017

1
, ----------------------------------------------------------------------- 

2. Atendendo a que no passado dia 01 de outubro de 2017 tiveram lugar as Eleições 
Autárquicas, pelas quais foram eleitos os novos órgãos municipais, facto que implicará, 
necessariamente, a alteração da composição do Órgão Executivo, e consequentemente, dos 
titulares dos Fundos de Maneio, impõe-se a alteração ao disposto no Artigo 4.º n.º 4 do 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2017, de forma a adaptar a afetação dos Fundos de Maneio à 
nova composição do Órgão Executivo.------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, propõe-se que do Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de Constituição, 
Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2017 
passe a constar a seguinte redação:---------------------------------------------------------------------------------- 
“4. Serão constituídos e afetados, segundo a sua natureza, às correspondentes classificações 

económicas, os seguintes fundos de maneio:----------------------------------------------------------------------- 

a) A favor do Sr. Presidente da Câmara Municipal, o montante de мΦрллΣлл ϵ, para satisfazer 
pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina:----------------------- 
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Órgãos da Autarquia:-----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.02;----------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação 
económica 

Designação Valor 

02010202 Combustível - gasóleo 100,00 € 

020108 Material escritório 30,00 € 

020114 Outro material/peças 60,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 60,00 € 

020118 Livros e documentação técnica 30,00 € 

020209 Comunicação 20,00 € 

020210 Transportes 100,00 € 

020121 Outros bens 100,00 € 

020211 Representação dos serviços 700,00 € 

020213 Deslocações e estadas 200,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 100,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ мΦрллΣлл ϵ 

b) A favor da Vice-Presidente da Câmara Municipal, o montante de мΦлллΣлл ϵ, para 
satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina:---------- 

Órgãos da Autarquia:-----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.02;----------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação 
económica 

Designação Valor 

02010201 Combustível - gasolina 100,00 € 

02010202 Combustível - gasóleo 100,00 € 

020104 Limpeza e higiene 50,00 € 

020108 Material escritório 20,00 € 

020114 Outro material/peças 50,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020209 Comunicação 30,00 € 

020210 Transportes 100,00 € 

020121 Outros bens 100,00 € 

020211 Representação dos serviços 200,00 € 

020213 Deslocações e estadas 100,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 100,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ мΦлллΣлл ϵ 

c) A favor do Segundo Vereador em Regime de Permanência, o montante de трлΣлл ϵ, para 
satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina:---------- 

Órgãos da Autarquia:-----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.02;----------------------------------------------------------------------------------- 
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Classificação 
económica 

Designação Valor 

02010202 Combustível - gasóleo 60,00 € 

020104 Limpeza e higiene 50,00 € 

020108 Material escritório 15,00 € 

020109 Produtos farmacêuticos 30,00 € 

020114 Outro material/peças 50,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020209 Comunicação 30,00 € 

020210 Transportes 100,00 € 

020121 Outros bens 65,00 € 

020211 Representação dos serviços 100,00 € 

020213 Deslocações e estadas 100,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 100,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ трлΣлл ϵ 

d) A favor do Terceiro Vereador em Regime de Permanência, o montante de трлΣлл ϵ, para 
satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina:---------- 

Órgãos da Autarquia:-----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.02;--------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação 
económica 

Designação Valor 

02010202 Combustível - gasóleo 60,00 € 

020104 Limpeza e higiene 50,00 € 

020108 Material escritório 15,00 € 

020109 Produtos farmacêuticos 30,00 € 

020114 Outro material/peças 50,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020209 Comunicação 30,00 € 

020210 Transportes 100,00 € 

020121 Outros bens 65,00 € 

020211 Representação dos serviços 100,00 € 

020213 Deslocações e estadas 100,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 100,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ трлΣлл ϵ 

e) A favor do/a Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, o montante de рллΣлл ϵ, para 
satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina:-------- 

Divisão Administrativa e Financeira:----------------------------------------------------------------------------  

- Classificação orgânica: 01.02;--------------------------------------------------------------------------------- 
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Classificação 
económica 

Designação Valor 

020104 Limpeza e higiene 20,00 € 

020108 Material escritório 40,00 € 

020109 Produtos químicos e farmacêuticos 20,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020118 Livros e documentação técnica 20,00 € 

020209 Comunicação 80,00 € 

020210 Transportes 30,00 € 

020121 Outros bens 60,00 € 

020211 Representação dos serviços 50,00 € 

020213 Deslocações e estadas 50,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 80,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ рллΣлл ϵ 

f) A favor do/a Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, 
o montante de рллΣлл ϵ, para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como 
a seguir se discrimina:----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente:----------------------------------- 

- Classificação orgânica: 01.02;--------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação económica Designação Valor 

020104 Limpeza e higiene 20,00 € 

020108 Material escritório 40,00 € 

020109 Produtos químicos e farmacêuticos 20,00 € 

020114 Outro material peças 50,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020118 Livros e documentação técnica 50,00 € 

020209 Comunicação 50,00 € 

020210 Transportes 40,00 € 

020121 Outros bens 60,00 € 

020211 Representação dos serviços 50,00 € 

020213 Deslocações e estadas 40,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 30,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ рллΣлл ϵ 

g) A favor do/a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude, o montante de рллΣлл ϵ, para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e 
inadiáveis, como a seguir se discrimina:----------------------------------------------------------------------------- 

Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude:--------------------------- 

- Classificação orgânica: 01.02;------------------------------------------------------------------------------ 
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Classificação 
económica 

Designação Valor 

020108 Material escritório 90,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 60,00 € 

020118 Livros e documentação técnica 50,00 € 

020209 Comunicação 60,00 € 

020210 Transportes 20,00 € 

020121 Outros bens 50,00 € 

020211 Representação dos serviços 50,00 € 

020213 Deslocações e estadas 50,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 70,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ рллΣлл ϵ 

h) A favor do Responsável pelo Parque de Viaturas Municipais, o montante de мΦлллΣлл ϵ, 
para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina: 

- Classificação orgânica: 01.02;--------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação 
económica 

Designação Valor 

02010299 Combustíveis - outros 100,00 

020104 Limpeza e higiene 50,00 

020112 Material transporte - peças 150,00 

020114 Outro material/peças 50,00 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 

020203 Conservação de bens 50,00 

020210 Transportes 50,00 

020220 Outro trabalho especializado 200,00 

02022502 Outros serviços - outros 100,00 

06020305 Outras despesas correntes 200,00 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ мΦлллΣлл ϵ 

i) A favor do Responsável pelas Obras de Administração Direta, o montante de рллΣлл ϵ, 
para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se discrimina: 

- Classificação orgânica: 01.02;--------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação 
económica 

Designação Valor 

020104 Limpeza e higiene 50,00 € 

020112 Material transporte - peças 60,00 € 

020114 Outro material/peças 50,00 € 

020117 Ferramentas e utensílios 50,00 € 

020203 Conservação de bens 50,00 € 

020210 Transportes 50,00 € 

020121 Outros bens 50,00 € 
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Classificação 
económica 

Designação Valor 

02022502 Outros serviços - outros 100,00 € 

06020305 Outras despesas correntes 40,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ рллΣлл ϵ 

j) A favor da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Almodôvar, o montante de 
рнΣлл ϵ, para satisfazer pequenas despesas correntes urgentes e inadiáveis, como a seguir se 
discrimina:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Classificação orgânica: 01.02;--------------------------------------------------------------------------------- 

Classificação 
económica 

Designação Valor 

06020305 Outras despesas correntes 52,00 € 

¢ƻǘŀƭΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ рнΣлл ϵ 

II ς Proposta de decisão:-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se, caso assim se entenda por conveniente, que:-------------------- 
1. Seja alterado o Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de Constituição, Reconstituição de 

Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2017, nos termos supra 
transcritos;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Seja a presente proposta de alteração submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para apreciação e deliberação, para os efeitos do disposto no ponto 2.3.4.3 do POCAL 
ς Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, 
de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual.------------------------------------------------------------------------------ 

3. Em caso de aprovação, sejam efetuadas as alterações tidas por convenientes ao 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos 
de Caixa para o ano de 2017, aprovado por Deliberação da Câmara Municipal de 07 de dezembro 
de 2016, tendo em vista a concretização do aditamento proposto.------------------------------------------ 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 
________________ 
1Alterado por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 21 de dezembro de 2016. 

 Analisada a matéria, a Câmara, para os efeitos do disposto no ponto 2.3.4.3 do 
POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, 
deliberou: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a proposta de alteração ao Artigo 4.º, n.º 4 do Regulamento de 
Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa 
para o ano de 2017, nos termos supra transcritos;--------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que sejam efetuadas as alterações tidas por convenientes ao 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2017, aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 
07 de dezembro de 2016, cujo original fica arquivado na pasta anexa ao presente livro 
de atas.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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B.20. τ NORMAS DE FUNCIONAMENTO INERENTES A XI FEIRA DO COGUMELO E 
DO MEDRONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas que enquadram a organização e 
o funcionamento da XI Feira do Cogumelo e do Medronho que terá lugar nos dias 25 e 26 de 
novembro de 2017.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais referiu o Senhor Presidente que a XI Feira do Cogumelo e do Medronho tem como 
principal objetivo promover as potencialidades da Serra do Caldeirão, na área abrangida pela 
Freguesia de São Barnabé, contribuindo para a sua divulgação e desenvolvimento e que a 
organização deste certame tem responsabilidade partilhada entre o Município de Almodôvar, 
“A Medronheira - Associação de Defesa do Património de São Barnabé”, e a Freguesia de São 
Barnabé. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

As Normas de funcionamento em apreço fazem parte integrante do presente livro 
de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ---------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ----------------------- 
1.º - Aprovar as normas que enquadram a organização e o funcionamento do 

evento em análise, e que terá lugar nos próximos dias 25 e 26 de novembro de 2017; --- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezassete horas e vinte minutos.-------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, assistente técnica, a redigi e subscrevo. ----------------- 

 

 

 

 

 

 


